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TODOS COM O 25 DE ABRIL 
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AVANTE POR UM GRANDE 1.0 DE MAIO! 
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25 ABRIL 

1-MAIO 

■ A. Dias Lourenço 
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TORRES 

do TEJO 

*" CHINA 
■ Silva Graça 
vereador da APU 
e deputado do PCP 
mostra a Lisboa 
de Abecassis 
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Wo pequeno paia martirizado, o Imperialismo e a reacção do- minam pela torça, o povo Ma e resiste - enquanto os desenhos feitos pelaa crianças mostram ale que ponto chega a violenta- çáo provocada por uma guerra Imposta. 
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Fomos ao mor 

com os pescadores 

que a AD' despreza 

■ Reportagem do «Avante!» no Algarve Págs. 8/9 

A partir de hoje o ^uwnie' passa a ser . 

publicado, conforme anunciáramos, em dois 

cadernos: um primeiro, de 8 páginas, com o 

formato habitual, e um outro, de 16 páginas, 

em formato tablóide. Foram também 

adoptadas diversas alterações gráficas e de 

conteúdo que, com os aperfeiçoamentos que 

iremos introduzindo 

nas próximas 

semanas, julgamos 

irem ao encontro 

dos desejos e 

interesses dos 

nossos leitores. 
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O povo, a alegria e a luta encheram as ruas no passado domingo, 
mostrando de forma inequívoca a profunda identificação entre a 
esmagadora maioria dos portugueses e o 25 de Abril, com tudo o 
que esta data gloriosa significa. Entretanto, a poucas horas do 1.° 
de Maio, ultimam-se os preparativos para uma outra jornada de 
semelhante importância, e que irá de novo fazer descer à rua, por 
todo o País, centenas de milhares de portugueses. Num caso como 
noutro, a comemoração das efemérides surge indissociável das ta- 
refas democráticas do presente: correr com a «AD» do Poder, mu- 
dar de governo, mudar de política! 
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UNIDOS NA MESMA LUTA 
I DE M/MO 1982 

DIA INTERNACIONAL DOS TRABALHADORES 

CGTPTN 
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21 
Quarta-feira 

>»'-■ 
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Milhares de trabalhadores 
da Reforma Agrária concen- 
traram-se em Lisboa junto ao 
Ministério da Agricultura; dele- 
gações dos trabalhadores en- 
tregaram documentação so- 
bre as ilegalidades contra a 
RA na Presidência da Repúbli- 

Tiabteihadores da RA em Lisboa ca Qp e ^p ■ A Associação 
dos Inquilinos Lísbonenses manifesta a sua oposição ao projecto 
de deoreto-lei do MHOP que pretende obrigar os inquilinos a 
suportar os custos das obras de reparação dos respectivos pré- 
dios. ■ A aviação israelita bombardeia campos de refugiados 
palestinianos no Líbano, provocando pelo menos vinte mortos. ■ 
Jornalistas em serviço em El Salvador denunciam um massacre 
numa aldeia da província de Morazan pelas tropas salvadore- 
nhas ao serviço dos fascistas no poder, após uma operação 
fracassada contra os guerrilheiros da Frente Farabundo Marti. 

22 
Quinta-feira 

Os trabalhadores da Função Pública cumprem uma greve de 
24 horas, contra a política da AD para o sector. ■ Cooperativistas 
do ramo de produção operária anunciam a realização, em 26 e 
27 de Julho, do i Congresso de Produção Operária e Fundação 
da Federação Nacional das cooperativas daquele ramo. ■ É tor- 
nada pública a decisão do CR de promover a general o coronel 
na reserva João Sarmento Pimentel, conhecido republicano e 
antifascista. « Cerca de 300 praças da RML comemoram mais 
um aniversário da Revolução de Abril. ■ O ministro sul-africano 
da Defesa confirma a intenção de «lançar operações mais pro- 
fundas dentro do território angolano», caso os guerrilheiros da 
SWAPO continuem a actuar pela libertação da Namíbia. ■ A 
China elogia pela primeira vez o movimento para a Paz na Euro- 
pa, considerando que ele conseguiu conter a corrida aos arma- 
mentos, ■ O presidente boliviano Torrelio Villas anuncia que as 
eleições gerais na Bolívia, para a formação de uma Assembleia 
Constituinte, serão no primeiro semestre de 1983, 

23 
Sexta-feira 

O ministro da Agricultura, 
Comércio e Pescas, Basílio 
Horta, anuncia novo pacote de 
aumentos, em que se destaca 
a subida do preço do pão e do 
gasóleo. ■ O Secretariado Na- 
cional da CGTP-1N divulga um 
comunicado saudando o 25 de 

b. Horta anuncia os aumentos Abril e a Constituição da Re- 
pública onde salienta que «cabe às forças democráticas honrar 
os seus compromissos cumprindo com as responsabilidades as- 
sumidas para cóm o Povo português. ■ O ministro do Interior do 
governo francês, Gaston Defferre, anuncia estar em elaboração 
um «plano de acção» contra o terrorismo internacional que visa, 
entre outras coisas, o reforço do controlo nas fronteiras. ■ O sub- 
chefe da CIA, Robert Inman, demite-se do seu cargo por não 
concordar que aquela organização interfira em questões internas 
e «muito menos nas que são dirigidas contra cidadãos america- 
nos». ■ Calvo Sotelo, chefe do governo espanhol, diz no parla- 
mento que não estão previstas «medidas de excepção» para 
combater a vaga terrorista no país. 

24 
Sábado 

O general Ramalho Eanes comparece ao almoço dos oficiais 
que em Santarém comemoram o oitavo aniversário do 25 de 
Abril. ■ O marechal Costa Gomes declara em Moscovo que a 
ameaça de guerra parte dos EUA, «que tentam alcançar a supe- 
rioridade militar e utilizam a ameaça nuclear para levar a cabo os 
seus desígnios agressivos». ■ O Conselho Nacional do PSD 
reúne em Lisboa para debater questões da revisão constitucio- 
nal. a O presidente da SWAPO, Sam Nujoma, declara em Luan- 
da que as propostas do «grupo de contacto» para a solução do 
problema da Namíbia «vieram, originariamente, da África do 
Sul» e visam desfazer a resolução 435 das Nações Unidas. ■ A 
polícia italiana anuncia a prisão de Francesco Lo Bianco, das 
«Brigadas Vermelhas», condenado á revelia pelo rapto do gene- 
ral norte-americano James Dozier. 

25 
Domingo 

Comemora-se em todo o pais o oitavo ani- 
versário do 25 de Abril; na AR Ramalho Ea- 
nes critica a política económica e social do 
Governo AD. e. no Rossio, Vasco Lourenço 
propõe «plataforma de convergência» entre 
os democratas. ■ Começam as comemo- 
rações do centenário da inauguração das re- 
des públicas de telefones em Portugal. ■ As 

o chefe naval inglês forças britânicas atacam e ocupam a Geór- 
gia do Sul, a leste das Malvinas. « A índia e a Argélia condenam 
o «fortalecimento da base militar norte-americana» em Diego 
Garcia, no Oceano Índico. » Nos termos dos acordos de Camp 
David, Israel devolve o Sinai ao Egipto; na realidade, os EUA 
substituem os sionistas na ocupação. 

26 
Segunda-feira 

A Comissão Permanente do PS emite um comunicado em 
que se congratula com as comemorações do 25 de Abril e con- 
dena a política do Governo AD. ■ A CNA condena o aumento do 
preço do gasóleo e exige a actualização do respectivo subsídio. 
® São publicados no «Diário da República» os novos preços da 
carne e maçã, cada vez mais proibitivos para a maioria da popu- 
lação portuguesa, ■ A reunião em Grândola sobre «regionaliza- 
ção», promovida pelo Governo, encerra por falta de comparên- 
cia, à tarde, do representante do Governo. ■ O Primaz da igreja 
católica polaca chega a Roma para uma visita de quatro dias ao 
Vaticano, ■ O arcebispo de El Salvador, Arturo Rivera, denuncia 
os perigos que o aumento de poderes da coligação de direita 
pode provocar no país. ■ As tropas sionistas abrem fogo contrá 
uma manifestação de jovens numa localidade ao norte da Cisjor- 
dânica, ferindo gravemente uma criança e um adolescente. 

27 
Terça-feira 

O Presidente da República, general Ramalho Eanes, subli- 
nha no primeiro dia da sua visita oficial à Bélgica a importância, 
para o desenvolvimento harmonioso dos países africanos e eu- 
ropeus, do «estabelecimento de relações políticas abertas e de 
relações económicas justas» ■ A Comissão Política do PS consi- 
dera que a «AD» apresenta na «ultimação dos trabalhos» da 
revisão constitucional uma «conduta manifestamente bloquea- 
dora» da qual «se não pode dissociar uma reprovável manobra 
de autoperpetuação do actual Governo no Poder» ■ Mais de 
50 000 pessoas gritam em Buenos Aires que «eram pelas Malvi- 
nas mas contra a ditadura», numa manifestação convocada pe- 
las estruturas sindicais ilegalizadas pela Junta militar que gover- 
cfw.,, ent"?a " N,a seciuéncia da intensificação da acção da f-LMN em todo o país, decorrem há dois dias violentos combates 
a Nordeste de El Salvador. 

Editorial 

DO 25 DE ABRIL AO 1.° DE MAIO 

TAREFAS FUNDAMENTAIS 
O momento que atravessamos, ao nível da correlação de 

forças, é extremamente favorável a uma pronta e ne- 
cessária viragem na situação política nacional. Dificilmente 
se poderão vir a conjugar factores tão poderosos como os 
actualmente existentes para correr com a «AD» da área do 
Poder e para uma alternativa democrática. 

A vasta expressão política e social, a diversidade e rique- 
za das demonstrações e, sobretudo, a extraordinária força 
popular e unitária de massas no plano nacional das come- 
morações do 25 de Abril em 1982, fizeram delas uma das 
jornadas democráticas de maior relevo e repercussão na 
vida política do País nos últimos sete anos. 

Nas vésperas de uma outra grande jornada histórica, que 
se prevê muito vasta, da classe operária portuguesa, jorna- 
da que desde a «Revolução dos cravos» lhe está estreita- 
mente associada — o 1.° de Maio — é importante realçar 
alguns dos aspectos mais marcantes das comemorações do 
25 de Abril. 

O primeiro é a participação conjunta de toda a oposição 
democrática parlamentar e extraparlamentar ã «AD» nas ma- 
nifestações, desfiles, comícios e sessões públicas como 
não se verificava há vários anos, a larga base popular de 
todas as iniciativas, a identidade e unidade das forças parti- 
cipantes sobre pontos mínimos comuns, embora divergindo 
ainda sobre alguns pontos essenciais. 

O segundo, consequência do primeiro, é o corresponden- 
te isolamento político da «AD» e o seu profundo divórcio do 
sentir do Povo, o abismo crescente entre a política do Go- 
verno «AD»/Balsemão/Freitas do Amaral e as aspirações e 
interesses populares e nacionais, o antagonismo irredutível 
entre os projectos e a prática política da «AD» e as novas 
realidades produzidas pelo 25 de Abril na vida e na mentali- 
dade dos portugueses. 

O terceiro, é a vitalidade do ideal libertador de Abril que 
persiste nas Forças Armadas e que ficou bem patente na 
grandeza das comemorações militares. 

Estes três aspectos põem em evidência pontos esclare- 
cedores da situação política actual que devemos reter, ou 
seja; 

1) O Povo português na sua esmagadora maioria não 
quer ser governada pela Aliança reaccionária, pelos Balse- 
mões, Freitas, Cavacos, Salgueiros, Ãngelos Correias ou 
quaisquer outros figurões da «AD»; 

2) O Governo «AD» degrada-se no Poder, degrada as 
próprias instituições; perdeu a força política, crédito e coe- 
são interna, mostra-se incapaz de governar, é a própria ima- 
gem da incompetência, da inépcia e da inoperância governa- 
tivas; 

3) As Forças Armadas estão com o 25 de Abril, com o 
regime democrático e não se dispõem a ser «um instrumen- 
to do governo» como a «AD» pretende. 

De tudo isto é imperioso tirar as necessárias consequências 
— no plano da luta de massas, no plano das instituições, no 
plano da iniciativa política. 
O largo leque das forças políticas e sociais participantes 

nas comemorações do 25 de Abril pode-se dizer que 
não difere aparentemente das que participaram nas do ano 
passado. 

Lá estavam, como em 1981, comunistas, socialistas, de- 
mocratas de outras tendências e independentes, Conselhei- 
ros da Revolução, numa acção unida, vasta e dinâmica. 

Também se pode dizer que a força de massas não foi 
este ano vincadamente superior ã do ano passado, embora 
houvesse visivelmente maior participação. 

O que houve este ano digno de nota é que os socialistas 
participaram em bloco ao passo que no ano passado a ten- 
dência Mário Soares não somente não participou como 
abertamente se opôs às comemorações unitárias. 

Um outro aspecto novo que deve realçar-se é a participa- 
ção a vários níveis, ao lado dos partidos democráticos e 
democratas independentes, de todos os Conselheiros da 
Revolução — em número de 12 — que não integram os Altos 
Comandos militares. 

Outro ainda que assume um significado particular foi a 
participação maior que nunca de oficiais, sargentos e solda- 
dos dos três ramos das Forças Armadas nas comemorações 
militares, a exaltação do espírito do 25 de Abril e do MFA. 
Em todas as realizações quer os militares do quadro perma- 
nente quer os milicianos evidenciaram uma elevada cons- 
ciência do papel das Forças Armadas na defesa da democra- 

cia, no seu carácter patriótico e apartidário contra as tentati- 
vas de Instrumentalização e partidarização dos militares 
pela «AD» e a grande determinação dos militares patriotas e 
democratas na defesa do património revolucionário do 25 de 
Abril. 

Naturalmente que um relevo particular deve ser dado à 
ida do general Ramalho Eanes a Santarém como «Capitão 
de Abril» e como Presidente da República. 

Pode-se, pois, tirar desde já uma primeira conclusão; a 
de que, nas grandiosas manifestações de 1982, Abril não 
somente mostrou a sua força nas duas componentes funda- 
mentais que o fizeram triunfar — militar e popular — como 
ainda saiu reforçado. 

No vasto conjunto das comemorações — nas ruas e nas 
instituições (em especial na Assembleia da República) 

— uma particular atenção deve ser dada aos problemas de 
importância decisiva na hora actual, a saber: o carácter das 
alianças no campo democrático, no vasto bloco das forças políti- 
cas e sociais que se opõem à «AD»; a revisão da Constituição; a 
questão do Governo e da sua falta de legitimidade política. 

Qual a posição das diversas formações e correntes de 
opinião democráticas acerca destes candentes problemas? 

O «discurso político» de alguns representantes dos di- 
versos partidos com assento na Assembleia da República e 
de militares, quer em sessões públicas quer em artigos e 
declarações aos órgãos de comunicação social, permite es- 
boçar não só o quadro das concordâncias relativas, como 
das divergências de fundo entre os democratas no momento 
presente. 

Acerca do carácter das alianças no campo democrático 
— e salientando o facto de nas comemorações do 25 de 
Abril a «esquerda» ter aparecido unida — disse Manuel Ale- 
gre no Comício do Rossio: «o sonho é de esquerda, a Revo- 
lução é de esquerda, o futuro é de esquerda». 

Sem dúvida as forças de esquerda (no sentido de oposi- 
ção à direita) têm um papel decisivo na defesa da democra- 
cia, na aglutinação das forças democráticas. 

Seria, contudo, erróneo situar numa estrita iinha de 
fronteira entre a esquerda e a direita a divisão das forças 
que estão ao lado ou se opõem à defesa do regime democrá- 
tico na hora actual. A delimitação posta pelo orador do PS 
no comício do Rossio é manifestamente limitativa. 

Precisamente uma das características mais significati- 
vas da conjuntura actual é a existência de um vasto bloco de 
forças políticas e sociais favorável ao regime democrático 
cujos limites não coincidem com os limites dos partidos, 
que passam mesmo em alguns casos por dentro deles e se 
desenvolvem para além deles e cada vez mais, à medida que 
se aprofundem não somente a crise geral do sistema capita- 
lista, como a crise política, económica e social em que a 
«AD» mergulhou o País. 

Este vasto bloco de forças políticas e sociais ganhou 
expressão nas eleições presidenciais de Dezembro de 1980, 
mas alargou-se e reforçou-se ainda mais nos embates pos- 
teriores, tornou-se a garantia mais séria de defesa do regime 
democrático e do 25 de Abril, é um esteio de uma verdadeira 
alternativa democrática à «AD», ao seu Governo e à sua 
política. 

As declarações de dirigentes socialistas favoráveis à 
unidade da «esquerda», devem ser retidas no momento em 
que se impõe uma inequívoca posição das forças democráti- 
cas face ao plano subversivo da direita contra o regime saí- 
do do 25 de Abril. 
E neste capítulo as coisas não estão claras. 

A questão da revisão constitucional foi, como se espe- 
rava, o tema dominante do «discurso político» óas diversas 
forças e partidos nesta fase comemorativa do triunfo do Mo- 
vimento dos Capitães. 

Problemas importantes ficaram, contudo, por esclarecer; 
certas das afirmações produzidas vieram confirmar as preo- 
cupações de largos sectores políticos e sociais quanto à 
revisão da Constituição. 

A teoria dos «consensos» para a escaldante questão das 
«chefias militares» e da extinção do Conselho da Revolução, 
assim como para a definição da dupla responsabilidade do 
Governo, das disposições económicas e da «carga ideológi- 
ca» do texto constitucional assumiu novas variantes. 

Naturalmente a «AD» tem motivos para acalentar espe- 
ranças na possibilidade de levar avante o seu piano subver- 

sivo contra a democracia pela via da revisão constitucional, 
tem «chances» de se alapar no Poder por não se sabe quan- 
to tempo. 

Mário Soares afirmou no final da entrevista televisiva no 
programa «Página Um» que ficava provada a inexistência de 
quaisquer conluios com a «AD» para a revisão constitucio- 
nal. Entretanto estas declarações foram logo desmentidas 
pelos ponto-chaves do compromisso do PS com a «AD» que 
se reavivaram no debate político dos últimos dias. 

E logo no mesmo programa, o próprio secretário-geral 
do PS já havia tranquilizado Balsemão quando, à pergunta 
«que comandos passariam a ser nomeados pelo governo», 
respondeu «todos!». 
Os discursos de Manuel Alegre no Rossio e de Jaime 

Gama na Assembleia da República esclarecem me- 
lhor a natureza dos «consensos» já estabelecidos entre o PS 
e a «AD» em matéria de revisão constitucional. 

É também significativa a forma como, no meio dos elo- 
gios mais rasgados, e de considerações algo hipócritas so- 
bre o papel «positivo» dos conselheiros, alguns dos repre- 
sentantes dos partidos da área FRS e da própria «AD» fize- 
ram o «enterro» do CR. 

Até mesmo a imprensa da direita tece elogios a decla- 
rações favoráveis aos seus objectivos emitidas incompreen- 
sivelmente por alguns militares de Abril. 

Manuel Alegre que enfaticamente diz que o PS «nunca 
negociará» a irreversibilidade das nacionalizações nem a 
palavra «socialismo» na revisão constitucional omite a 
questão das chefias militares, da dupla responsabilidade do 
Governo e das declarações produzidas por Mário Soares 
após o seu encontro com os industriais do Norte. De facto, 
essas declarações quanto à reconsideração pelo PS da lei 
dos limites dos sectores e das «nacionalizações do MFA» 
podem esvaziar de conteúdo a «irreversibilidade» constitu- 
cional das nacionalizações, objecto de tão solenes decla- 
rações de dirigentes do PS. 

Jaime Gama é mais explícito. O seu discurso na AR é 
todo ele um misto de namoro, de apelo e de garantia em 
relação à «AD», relativamente à revisão da Constituição. 

A teoria «concensuária» está assim em vias de se traduzir 
em prática quando o texto revisto da Constituição for sub- 
metido ao plenário dos deputados. 

Por outro lado a palavra «socialismo» em si nada vale se 
na Constituição forem suprimidas as disposições de transi- 
ção que lhe dão conteúdo; as nacionalizações, a Reforma 
Agrária, os direitos, liberdades e garantias dos trabalhado- 
res. O resto é palavreado. 

E o palavreado de «esquerda» já é de há muito conhecido 
quando vocabulário táctico de certos partidos políticos di- 
tos de «esquerda» para ocultarem as suas concessões e 
alianças de facto com a direita. 
Oprobiema-chave da demissão do Governo «AD»/Balse- 

mão que recebeu decisiva força nas manifestações 
populares e democráticas de 25 de Abril, assume no mo- 
mento actuai a maior gravidade. Embora uma propaganda 
hábil tenha tentado dar a versão de que Mário Soares exigira 
eleições antecipadas, o conteúdo real das palavras que pro- 
nunciou não aponta para aí como exigência imediata. 

Também as próprias palavras pronunciadas pelo general 
Ramalho Eanes na Assembleia da República silenciam esta 
questão escaldante que é uma verdadeira exigência institu- 
cional da presente conjuntura. 

O Governo «AD»/Balsemão/Freitas sente-se encorajado 
para insistir na sua política antipopular, antidemocrática e 
antinacional, e nas suas tentativas de superar a crise actual 
através do agravamento brutal das condições de vida dos 
trabalhadores. Os novos aumentos de preços de artigos de 
primeira necessidade são disso reveladores. 

Nestas condições o movimento popular de massas não 
pode deixar de dar a resposta adequada a esta nefasta políti- 
ca, de assumir cada vez mais um papel determinante numa 
necessária viragem na situação nacional. 

A demissão do Governo «AD»/Balsemâo/Freitas, a dissolu- 
ção da Assembleia da República, a formação de um governo de 
gestão idóneo e a convocação de eleições antecipadas não po- 
dem deixar de se inscrever como grandes reivindicações políti- 
cas do 1.0 de Maio, nas grandes manifestações que mobilizarão 
seguramente por todo o País centenas de milhar de portu- 
gueses. 

A greve dos médicos e os comunistas 

A Direcção do Sector da 
Saúde óe Lisboa do PCP di- 
vulgou, no passado dia 24, o 
seguinte comunicado, espe- 
cialmente dirigido aos médi- 
cos — mas não só: 

Face à perplexidade que 
pode ter causado na classe a 
aparente oposição da Ordem 
dos Médicos à política de saúde 
do Governo AD, com o anúncio 
duma «greve» por tempo inde- 
terminado, a Direcção do Sector 
da Saúde de Lisboa do PCP 
alerta os médicos para o facto 
de que tal «greve» (temporaria- 
mente adiada) não tem outro 
objectivo que não seja o da de- 
fesa dos chorudos proventos de 
um punhado de «donos» da Or- 
dem, Contra os interesses da es- 
magadora maioria da classe 
que dizem representar e em to- 
tal desprezo pela saúde dos 
portugueses. 

1 - Com efeito, ao mesmo 
tempo que mistura algumas das 
justas reivindicações dos médi- 
cos portugueses com as gulo- 
sas reclamações do pagamento 

«â peça» e do «sistema de se- 
guro-doença», a Direcção da 
Ordem dos Médicos pronuncia- 
-se contra o decreto que cria a 
carreira de clínico geral, não 
porque pretenda melhorar as 
suas graves lacunas e incor- 
recções, mas porque pretende 
voltar ao famigerado despacho 
404/80 do então SES Costa e 
Sousa, que conseguiu a unâni- 
me repulsa da quase totalidade 
dos médicos cfo país. 

2 - As restrições orçamentais 
no campo social, agravadas 
pelo brutal aumento do custo de 
vida e pela degradação sucessi- 
va da situação económica do 
país, têm tido na saúde dos por- 
tugueses um efeito devastador. 
O Governo da AD procura fazer 
pagar aos doentes os custos da 
crise que ele próprio gerou e 
aprofundou, enquanto se dete- 
riora a qualidade dos serviços 
públicos de saúde, faltam as 
condições para o exercício pro- 
fissional dos trabalhadores do 
Sector, paira a ameaça do de- 
semprego para milhares de jo- 

vens médicos. 
Perante a contestação cada 

vez mais ampla duma tal política 
e dum tal governo, começam a 
estalar as contradições dentro 
da própria AD. Entre os que on- 
tem preconizavam as mesmas 
falsas soluções para os proble- 
mas da saúde (Direcção da Or- 
dem e Governo), nasce o confli- 
to entre os interesses dos pri- 
meiros e a crise dos segundos. 

3 - Que não haja ilusões en- 
tre os médicos quanto ã «oposi- 
ção» Direcção da Ordem/Go- 
verno! A gamela é a mesma, 
embora seja curta, e é nas cos- 
tas da classe que se cozinharão 
os acordos e os consensos que 
esta zanga de comadres 
anuncia. 

Troca por troca, o Governo 
dará â Direcção da Ordem mais 

um K para a sua mini-conven- 
ção e cederá uma qualquer mi- 
galha para a justificar perante os 
médicos. 

A Direcção da Ordem, por seu 
turno, permitirá ao Governo ati- 
rar com 3500 jovens médicos de 

qualquer maneira pelo país fora. 
anteç das eleições autárquicas 
de Dezembro, para que esta 
possa «encher o olho» ao eleito- 
rado. Traídos ficarão por mais 
algum tempo, os interesses da 
maioria dos médicos e as legíti- 

mas aspirações dos portugue- 
ses ao Serviço Nacional de Saú- 
de universal, geral e gratuito 
que a Constituição impõe, a lei 
em vigor consagra e que o Go- 
verno da AD e a Ordem dos Mé- 
dicos ignoram. 

Encontro PCP - PCI 
No quadro das relações exis- 

tentes entre o Partido Comunis- 
ta Português e o Partido Comu- 
nista Italiano, estiveram de visita 
a Lisboa em 21 e 22 de Abril, 
Paolo Bufalini, membro da Di- 
recção do PCI e Angelo Oliva, 
membro do Comité Central. 

Os camaradas do PCI encon- 
íraram-se com Álvaro Cunhal, 
Secretãrio-Geral do PCP e tam- 

bém com Sérgio Vilarigues, 
membro da Comissão Política e 
do Secretariado e Albano Nu- 
nes, membro do Comité Central. 

Nos encontros realizados fo- 
ram trocadas informações e opi- 
niões sobre questões de actuali- 
dade da situação internacional e 
do movimento comunista e ope- 
rário, revolucionário e progressi- 

ta, sobre a situação em Portugal 
e na Itália e a acção dos respec- 
tivos partidos. 

Tendo ressaltado importantes 
diferenças de opinião, foi entre- 
tanto reafirmada a vontade de 
prosseguir relações de amizade 
e solidariedade entre o PCI e o 
PCP e de dar continuidade ao 
exame franco de todas as ques- 
tões de interesse comum. 

Aniversário de Lenine 
No próximo dia 5 de Maio a Associação de Amizade Portugal-URSS 

leva a efeito uma sessão comemorativa do 112." aniversário de Lenine, 
que decorrerá no Teatro Ádóque, ao Martim Moniz, em Lisboa. Entrada 
livre. 

Uma intervenção de Álvaro Mateus subordinada ao tema «Lenine e 
a Independência Nacional dos Povos», uma pequena mostra de livros 
de e sobre o grande dirigente da Revolução de Outubro e uma exposi- 
ção alusiva preenchem o programa das comemorações, que terá ainda 
cinema, com sessões das 10.30 às 12.30 (filmes para crianças), 
17.30 às 20.00 (filmes e documentários diversos), 20.00 às 21.30 
(«Lenine»). 

Às 21.30 realizar-se-á uma sessão solene, a encerrar as comemo- 
rações. 

Festa da Checoslováquia 
A Associação Portugal-Checosiováquia vai realizar no próximo dia 7 

de Maio, na sua sede em Lisboa (Rua Artilharia Um, 105, 4.°), uma 
sessão comemorativa da Festa Nacional checoslovaca - Dia da Liber- 
tação da ocupação nazi e do fascismo. 

A iniciativa está marcada para as 21 horas e incluirá a projecção do 
filme «Amanheceu durante toda a noite», que se refere ao levantamen- 
to popular de Praga (Maio de 1945) e à sua libertação pelo exército 
soviético, no dia 9 de Maio daquele ano. Haverá ainda uma interven- 
ção pelo embaixador da República Socialista da Checoslováquia, que 
abordará a efeméride. 

À sessão, que terminará com um convívio, estarão presentes tam- 
bém elementos da direcção da Associação. 

Jogos da Amizade 

Mensagem do PCP ao PPR do Laos 

«Desejamos os melhores 
êxitos aos trabalhos do 3.° 
Congresso do Partido Popu- 
lar Revolucionária do Laos 
assim como na realização 
das tarefas decorrentes do 
1.° Plano Quinquenal e em 
todo o vosso exaltante traba- 
lho de edificação do socialis- 
mo» - destaca-se na men- 
sagem dirigida pelo Comité 
Central do PCP ao Comité 
Central do Partido Popular 
Revolucionário do Laos, por 
ocasião do seu 3.° Con- 
gresso. 

Na saudação dirigida pelo 
nosso Partido, afirma-se 
ainda: 

Em nome dos comunis- 
tas portugueses, e certo 
de interpretar os senti- 
mentos da classe operária 
e dos trabalhadores de 
Portugal, o Comité Central 
do Partido Comunista Por- 
tuguês saúda calorosa e 
fraternalmente o 3.° Con- 
gresso do Partido Popular 
Revolucionário do Laos e, 
por Intermédio dos seus 
delegados, todos os co- 
munistas e o povo traba- 
lhador do vosso país em- 
penhados na edificação de 
uma nova sociedade liber- 
ta da opressão nacional e 

da exploração do homem 
peio homem. 

Ao fazê-lo não podemos 
deixar de evocar a longa e 
heróica luta travada pelo 
povo do Laos, em aliança 
fraternal com os povos do 
Vietnam e Kampuchea, 
contra o colonialismo e o 
imperialismo, a importân- 
cia histórica da derrota im- 
posta pelas forças patrióti- 
cas e revolucionárias do 
vosso país e de toda a In- 
dochina ao imperialismo 
norte-americano e seus la- 
caios, a fundação em 1975 
da República Democrática 
Popular do Laos. 

Os comunistas portu- 
gueses alegram-se profun- 
damente com os êxitos al- 
cançados pelo povo do 
novo Laos independente e 
soberano, sob a direcção 
do PPRL, na reconstrução 
da sua pátria destruída 
pela guerra, na batalha 
contra o secular atraso 
feudal e pela liquidação do 
analfabetismo, na coo- 
perativização da agricultu- 
ra, na industrialização, na 
promoção do seu bem-es- 
tar material e espitirual. As 
tarefas são gigantescas e 
as dificuldades que tendes 

de defrontar numerosas. 
Estamos porém certos de 
que, contando com o 
apoio dos países da comu- 
nidade socialista e do mo- 
vimento comunista inter- 
nacional, as levareis a 
cabo com êxito. O Partido 
Comunista Português é 
activamente solidário com 
a vossa acção em defesa 
da independência e sobe- 
rania nacionais, pela edifi- 
cação do socialismo na 
vossa pátria. 

Abordando a presente 
situação internacional e os 
perigos que a política beli- 
cista agressiva do imperia- 
lismo faz pesar sobre a 
paz, a segurança e a inde- 
pendência dos povos, o 
PCP põe em relevo as vitó- 
rias históricas alcançadas 
pelos trabalhadores e os 
povos de todos os conti- 
nentes na sua luta pela In- 
dependência, a democra- 
cia, o progresso social, o 
socialismo e o comunis- 
mo. Na verdade estamos 
hoje confrontados com 
uma violenta contra-ofen- 
síva do Imperialismo nor- 
te-americano e dos círcu- 
los mais agressivos da 
NATO que não resulta do 

fortalecimento mas do en- 
fraquecimento das po- 
sições do imperialismo e 
que tem como objectivos 
deter o processo Impetuo- 
so da emancipação nacio- 
nal e social dos povos, al- 
cançar a supremacia mili- 
tar sobre a URSS e o cam- 
po socialista, reconquistar 
a hegemonia nos assuntos 
mundiais. 

Hoje, porém, as forças 
da paz e do progresso so- 
cial são mais fortes que as 
forças da reacção e da 
guerra e, se unidas, estão 
em condições de derrotar 
os planos agressivos do 
imperialismo. Fiel aos 
princípios do internacio- 
nalismo proletário, o PCP 
continuará a agir pelo for- 
talecimento da unidade do 
movimento comunista in- 
ternacional, e pelo reforço 
da amizade e solidarieda- 
de recíprocas das grandes 
forças revolucionárias da 
nossa época: a URSS e os 
países socialistas, os paí- 
ses progressistas, a clas- 
se operária dos países ca- 
pitalistas, o movimento de 
libertação nacional. 
(Sobre o Laos, ver também ar- 
tigo no Suplemento) 

Os núcleos de Pioneiros de 
Almada e do Seixal deram início 
no passado dia 18 aos seus Jo- 
gos da Amizade - um torneio 
em várias fases, inspirado nos 
"Jogos sem Fronteiras", que se- 
prolongará por todo o mês de 
Maio e terminará em Junho, por 
altura do Dia Mundial da Crian- 
ça. Estão previstas sessões em 
Monte da Caparica, Almada, 
Feijó, Seixal, Paio Pires e Cor- 
roios. 

A "primeira mão", que a foto 
documenta, realizou-se na 
Quinta do Chegadinho, ã Cova 
da Piedade, e nela participaram 

cerca de 400 crianças, distribuí- 
das por várias equipas - Traqui- 
nas, Cucos, Trapalhões, Sorri- 
so, Águias, Saltitões e Amigos - 
e as respectivas "claques", 
além de alguns crescidos que 
sempre são indispensáveis para 
ajudar. 

Os Pioneiros de Almada e do 
Seixal fazem questão de acen- 
tuar que os seus Jogos estão 
abertos a todas as crianças que 
queiram participar; em troca, 
prometem que, como aconteceu 
nesta primeira sessão, todos se 
divertirão á grande! 

~ £^a/ni£! 
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Cia man'festaçâ0 cuia coniPos'Ção reflectia o carácter unitário da jornada: participaram todas as forças da oposição e um amplo leque de personalidades independentes - foi entusiaticamente saudada, ao longo do percurso, por muitos milhares de pessoas 11 

Ampla unidade e espírito de luta 

nas comemorações do 25 de Abril 

«Sejam quais forem os programas oficiais, é ao povo 
que cabe, como em 25 de Abril de 1974, descer às ruas 
e praças em todo o País, e proclamar que está bem vivo, 
na consciência nacional, o significado de uma acção 
militar libertadora.» - era o apelo expresso num 
manifesto subscrito por diferentes apoiantes da 
manifestação comemorativa a-realizar em Lisboa. 
E o povo veio realmente para a rua, não só na capital, 
como noutras localidades do País, festejando 
alegremente e em ampla e significativa unidade a 
passagem do 8.° aniversário de uma data que por muitas 
décadas não será esquecida. 

Como vai sendo tradição as 
comemorações populares co- 
meçaram logo à meia-noite do 
dia 24. Lisboa foi disso exemplo. 
Os cravos vermelhos, por inicia- 
tiva da APU, estiveram em força 
nessa noite no Rossio. Outro- 
tanto se passou no Porto onde a 
Praça Humberto Delgado foi pe- 
quena para conter os que ali se 
concentraram comemorando o 
começar do nono ano da liber- 
dade. 

Mas não se ficaram por aqui 
as comemorações logo às pri- 
meiras horas do dia 25. Muitas 
foram as povoações onde as 
pessoas vieram para a rua, lar- 
garam foguetes ou simplesmen- 
te deram largas à sua alegria 
por poderem comemorar uma 
data que tanto representa para 
o povo português. 

As comemorações 
em Lisboa 

De manhã, cerimónias milita- 
res comemoraram o 25 de Abril. 
Assistiram, frente ao Mosteiro 
dos Jerónimos, o Presidente da 
República, os presidentes da 
Assembleia da República e do 
Supremo Tribunal de Justiça, 
membros do Conselho da Revo- 
lução, os chefes dos Estados- 
Maiores dos três ramos das For- 
ças Armadas, representantes 
dos grupos parlamentares e do 
corpo diplomático e ainda o Pri- 
meiro-Ministro e o ministro da 
Defesa. 

Na alocução proferida aos 
militares, o CEMGFA, general 
Melo Egídio sublinhou que a de- 
pendência das Forças Armadas 
em relação ao poder político 
«de modo algum pode ser en- 
tendido como uma sujeição a 
desígnios políticos parcelares 
pu partidários», defendendo que 
as disposições da Constituição 
devem assegurar «o rigoroso 
apartidarismo das Forças Ar- 
madas». 

Nessa manhã, também a 
Aliança Povo Unido promoveu 
uma festa-convívio para as 
crianças da cidade no Parque 
Eduardo VII. 

À tarde, enquanto uma 
sessão solene decorria na As- 
sembleia da República a que fa- 
zemos referência na pág. 7, 

lhes saberão «dizer não» - des- 
tacaremos, na impossibilidade 
de citar todas, as intervenções 
do camarada Aboim Inglês, 
membro do Comité Central do 
PCP, de Manuel Alegre, pela di- 
recção do Partido Socialista e, a 
encerrar o comício, a do major 
Vasco Lourenço. 

Aboim Inglês referindo de iní- 
cio «que, custosa embora que 
seja, a unidade democrática é 
não só necessária mas possí- 
vel» sublinharia a seguir: 

«O que aqui nos faz convergir 

dade e isenção do acto elei- 
toral». 

E mais adiante: 
«Muitos estão de acordo com 

estas exigências, mas pergun- 
tam ainda com alguma hesita- 
ção ou descrença: E depois? 
Qual a alternativa? Não vêem 
esses esta coisa simples: é que 
a alternativa ninguém no-la dará 
de bandeja toda pronta e acaba- 
da, a alternativa constroi-se, e 
há forças mais que bastantes 
para a construir». 

«Mais do que palavras», su- 

reunidos na diversidade das 
nossas opções, por um mesmo 
objectivo - comemorar e afirmar 
Abril». 

Encerrando o comício, em 
que tomaram ainda a palavra 
Helena Cidade Moura, Eduardo 
Cortesão, Amadeu Ferreira, Cu- 
nha Leal. César Oliveira e 
Eduardo Lourenço, o major Vas- 
co Lourenço, referiu-se ao signi- 
ficado actual das comemo- 
rações:, 

«Comemoramos Abril em 
festa, porque recordamos o dia 
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Dia 24 à noite, no Rossio, e dia 25 de manhã, no Parque Eduardo VII, a APU - 
comemorativas da data libertadora 

tal como o fez em muitos outros locais do país - promoveu iniciativas- 

uma enorme manifestação des- 
cia a Avenida da Liberdade para 
se concentrar no Rossio, onde 
se realizou um comício. 

Reunindo todas as principais 
forças de oposição à AD (PS, 
PCP, UEDS, ASD1. MDP/CDE e 
UDP) e tendo ainda o apoio de 
um vasto leque de personalida- 
des independentes - o Rossio 
esteve cheio. 

Durante o desfile os conse- 
lheira da Revolução que 
abriam a manifestação - co- 
mandante Vítor Crespo e major 
Vasco Lourenço - foram muito 
saudados e inevitavelmente a 
multidão gritava «MFA, MFA», 
assim como clamava «unidade- 
unidade» ao ver todas as figuras 
que encabeçavam o desfile. 

Do comício - que o coman- 
dante Vítor Crespo iniciou, ten- 
do advertido, nomeadamente, 
que se as forças reaccionárias 
«tentarem inverter o caminho 
que percorremos e voitar ao 
passado fascista» os militares 

hoje é a memória inapagável do 
passado por que passámos; é a 
consciência cada dia mais clara 
de como é insustentável o pre- 
sente em que nos querem fazer 
viver». 

Recordando o passado, re- 
cordando essa experiência que 
terminou há oito anos, acres- 
centaria; «E porque não esque- 
cemos essa experiência, pode- 
mos dizer com convicção: a luta 
não foi em vão, a luta é o cami- 
nho da vitória!». 

Focando depois a situação 
presente e õs perigos que ela 
encerra afirmaria a seguir: 

«É urgente demitir este Go- 
verno antes que ele demita a 
democracia, afunde Portugal, 
imponha de novo a miséria ao 
povo. É urgente dissolver uma 
Assembleia da República cuja 
composição provadamente já 
não traduz a vontade popular. É 
urgente marcar novas eleições 
gerais, nomeando um governo 
de gestão que garanta a serie- 

blinhou quase no final da sua in- 
tervenção, «palavras bonitas, 
palavras certas, que podem ser 
importantes sem dúvida, mas 
que são o que são - palavras -, 
o que é hoje preciso é actos, 
decisões, acção». 

Mais palavras certas se ouvi- 
ram durante o comício. De Ma- 
nuel Alegre, por exemplo; 

«Mudar de Governo é um im- 
perativo nacional», disse. «E 
por nós não há problemas: 
pode-se mudar de Governo e 
já!» .j 

Acentuando o carácter unitá- 
rio da grande manifestação que 
decorria, o dirigente socialista 
sublinhou: 

«A AD' e o seu Governo con- 
seguiram finalmente criar um 
facto político novo e importante: 
esse facto é o estarmos aqui to- 
dos, juntos outra vez, militares 
de Abril e povo, socialistas, co- 
munistas, sociais-democratas, 
democratas sem partido, ho- 
mens e mulheres de esquerda, 

que marcou o fim do odiado re- 
gime de opressão que manietou 
Portugal durante a longa noite 
fascista». «Mas comemoramos 
igualmente Abril em luta porque 
não podemos permitir que quei- 
ram destruir o símbolo de liber- 
dade, de democracia e de espe- 
rança que o povo português 
mantém no seu coração». 

«Analisando os sintomas do 
presente», sublinhou, «facil- 
mente concluiremos pela neces- 
sidade urgente de dizer "basta" 
aos que, servindo-se do poder 
que alcançaram - através de re- 
gras formalmente democráticas, 
é imperioso reconhecê-lo - tudo 
lazem para restaurar os privilé- 
gios das classes mais favoreci- 
das, tudo fazem para de novo 
aprisionarem a sociedade portu- 
guesa». 

No Porto 
As comemorações populares 

do 25 de Abril no Porto, que de- 
correram sob o lema «Defender 

a Constituição - 25 de Abril 
Sempre», tiveram o seu início 
no sábado com uma tarde dedi- 
cada à juventude. 

Milhares de jovens portuen- 
ses reuniram-se na Praça Ge- 
neral Humberto Delgado para 
ouvir o rock de Rui Veloso e dos 
UHF. Foi,a alegria da música 
mas também a alegria do 25 de 
Abril porque «a Revolução está 
viva e nela se reconhecem os 
jovens deste País» - como se 
afirmava numa comunicação da 
comissão promotora. 

O programa prosseguiu à noi- 
te com um espectáculo, ranchos 
folclóricos e artistas populares, 
animaram a festa. 

À meia noite, numa mistura 
de emoção, alegria, confiança e 
firmeza milhares de portuenses 
cantaram a Grândola Vila More- 
na. Um diaporama com imagens 
relativas às conquistas da Revo- 
lução recordava a sua consa- 
gração na Constituição e alerta- 
va para os perigos que esta cor- 
re. Depois o fogo de artifício 
como que a lembrar a madruga- 
da de 25 de Abril de 74. 

Os festejos no próprio dia de 
25 de Abril começaram logo de 
manhã com a já tradicional 
«Corrida da Liberdade» e Ma- 
nhã Infantil, seguindo-se às 10 
horas, no Largo Soares dos 
Reis, junto à ex-PIDE, a home- 
nagem à resistência antifas- 
cista. 

À tarde velhos e novos en- 
chiam a baixa da cidade. Foi a 
música, o desfile de carros ale- 
góricos e também as palavras. 
As palavras da Comissão Pro- 
motora através de Borges Coe- 
lho, que saudou os presentes e 
os militares de Abril na pessoa 
do conselheiro da Revolução te- 
nente coronel Vítor Alves, que 
presidiu às comemorações no 
Porto. 

«Na Revolução de Abril - dis- 
se Borges Coelho - se reconhe- 
cem os que resistiram ao fascis- 

mo, os que nela intervieram e os 
que para ela contribuíram, bem 
como todos os que a ela aderi- 
ram com sinceridade, todos os 
que desejem uma sociedade li- 
vre e mais justa». 

Costa Neves saudou o povo 
do Porto e as suas tradições de- 
mocráticas, recordou a situação 
que se vivia em Portugal antes 
do 25 de Abril e analisou si- 
tuações vividas pelo País, de 
Abril de 74 para cá, falando das 
dificuldades: 

«Não serão as ameaças que 
constantemente se praticam, 
contra as liberdades democráti- 
cas, contra os direitos dos traba- 
lhadores, contra as conquistas 
da Revolução que nos farão de- 
sistir da luta por uma sociedade 
em que o povo seja efectiva- 
mente soberano». 

Acerca da «intoxicação de- 
sinformativa», Costa Neves afir- 
mou que a própria manifestação 

em que participava demonstra- 
va «a elevada consciência políti- 
ca de um povo que ápesar da 
intoxicação desinformativa que 
quotidianamente lhe é imposta 
por alguma comunicação social 
por ele paga - mas ao serviço 
dos que sonham com os privilé- 
gios perdidos em consequência 
da Revolução de Abril - sabe 
que os erros do Poder não de- 
vem ser imputados nem à liber- 
dade nem ao regime democrá- 
tico». 

E continuou: «Se para per- 
servar a democracia for preciso 
que caiam os governos, então 
que caiam». 

Um grandioso desfile de car- 
ros alegóricos, seguiu-se à in- 
tervenção de Costa Neves. Foi 
o desfile da Constituição e das 
conquistas nela consagradas. 
Cada carro aludia a um artigo da 
Constituição, os dos sindicatos, 
aos direitos dos trabalhadores e 
das associações sindicais, o 
das mulheres à igualdade de di- 
reitos, à protecção à maternida- 
de, o da juventude ao direito ao 
trabalho e ao ensino. Via-se 
também um carro alusivo à Paz, 
outro ao 1.0 de Maio. 

De Norte a Sul 
De Norte a Sul do País, as 

comemorações trouxeram às 
praças e aos largos, na noite de 
24 e no dia 25 de Abril, o povo a 
comemorar não apenas o oitavo 
aniversário da Revolução, mas, 
como disse Veiga de Oliveira na 
Assembleia da República, «o 
primeiro dia do nono ano de 
Abril». Viradas para o futuro, 
com alegria e em luta, as come- 
morações deste ano, para além 
do seu carácter de convívio fra- 
ternal entre democratas e do ca- 
riz político dos comícios e dos 
discursos, foram marcadas pela 
iniciativa popular. Muitas vezes 
apoiadas pelas autarquias de- 
mocráticas - com especial des- 
taque para as de maioria APU -, 
colectividades populares e ou- 
tras organizações de base mo- 
bilizaram os seus associados e 
o povo em geral para numero- 
sas e diversificadas actividades, 
nas quais o desporto teve lugar 
de relevo. 

Militares comemoram 
O Presidente da República, 

general Ramalho Eanes, quis 
assinalar com a sua presença 
em Santarém o carácter simbóli- 
co das comemorações do 25 de 
Abril organizadas pelos capitães 
de Abril. 

Numa das reuniões mais sig- 
nificativas entre as que assina- 
laram a efeméride nacional, o 
Presidente da República almo- 
çou com os seus camaradas de 
armas na Feira da Agricultura. 
Outro almoço, organizado por 
oficiais milicianos, decorreu no 
mesmo recinto, em Santarém, 

assim como outros, também 
promovidos por militares, por 
todo o País. 

Abertas pela primeira vez a 
quem nelas quis participar, as 
comemorações organizadas pe- 
los militares do Quadro Perma- 
nente e milicianos incluíram um 
espectáculo-convívio, a pintura 
de um painel colectivo e várias 
intervenções, saudações e 
mensagens com a tónica princi- 
pal na defesa do 25 de Abril e 
das conquistas democráticas. 

O general Ramalho Eanes, 
que proferiu uma saudação, 
percorreu parte do recinto da 
Feira, cumprimentando e tro- 
cando algumas palavras amigas 
com os artistas, cantores e pin- 
tores e poetas que se desloca- 
ram a Santarém, entre os quais, 
José Gomes Ferreira, que. foi 
cumprimentado com um abraço 
pelo chefe do Estado. 

Recebido com uma ovação, o 
Presidente da República disse 
durante o almoço, que reuniu 
mais de 1500 oficiais dos três 
ramos das Forças Armadas, 
que, «no essencial, a promessa 
feita pelos militares ao Povo 
português cumpriu-se. À Nação 
Portuguesa - acrescentou - foi 
devolvida a liberdade e a res- 
ponsabilidade pelo seu próprio 
destino». 

A finalizar a sua intervenção, 
o Presidente diria ainda: 

«Eu, tanto como os outros, 
aproveito esta data para reafir- 
mar a validade e a fidelidade às 
promessas e esperanças de 
Abril e para repetir aquilo que a 
maioria sabe: que nelas me em- 
penho e me empenharei pesso- 
almente». 

Símbolo bem preciso da uni- 
dade entre várias concepções e 
rumos da sociedade democráti- 
ca quando se trata da necessi- 
dade urgente de defender os 
fundamentos e a validade da 
Revolução de Abril, a reunião 
dos oficiais em Santarém, na 
véspera do 25 de Abril, contou 
este ano pela primeira vez com 
a presença do Presidente da 
República. 

Não sendo anunciada com 
antecedência, nem publicamen- 
te conhecida, a presença de Ra- 
malho Eanes no almoço dos 
companheiros de armas deu um 
alcance inesperado à Festa, 
pois o acontecimento foi Festa 
também em que participaram 
pela palavra, pela amizade, pe- 
las recordações do 25 de Abril e 
dos oito anos passados desde 
então, grande parte das perso-! 

nalidades conhecidas e menos 
conhecidas da Revolução de 
Abril. 

Além do Presidente da Repú- 
blica usaram da palavra durante 
o almoço o major Vasco Louren- 
ço, o comandante Vítor Crespo 
e o tenente-coronel Costa Ne- 
ves,. membros do Conselho da 
Revolução. 
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Trabalhadores 

i aio 

Unidade - Luta 

- Festa popular 

O Dia Mundial dos Trabalhadores que em Portugal está 
intimamente associado ao 25 de Abril e ao 
derrubamento do fascismo, alargará ainda mais este ano 
o âmbito das suas comemorações, que como se sabe 
são promovidas, à semelhança dos anos anteriores, 
pelo movimento sindical unitário e pelas organizações 
do movimento popular. 
Efeméride indissociável da luta concreta das classes 
trabalhadoras e das forças políticas e sindicais, porta- 
-vozes e defensoras dos seus direitos e interesses, o 1.0 

de Maio, sem perder as suas características tradicionais 
de grande festa popular, dará larga margem à luta 
política "contra as ameaças daqueles que na sua prática 
diária tentam a imposição de um regime antidemocrático 
nas mãos dos grandes potentados económicos, sem lei, 
sem liberdades": pela "defesa do regime democrático 
que só é possível com outra política e outro Governo". 
Por estas ou outras palavras o sentido principal da luta 
há muito que está indicado pelos Sindicatos e pelas 
restantes organizações representativas. Nos locais de 
trabalho e nas ruas, nas lutas que se têm travado, 
incluindo a greve geral de 12 de Fevereiro, nos conflitos 
com o patronato devido à contratação colectiva, à 
repressão das liberdades e direitos sindicais nas 
empresas, esse sentido principal da luta ganha corpo e 
vai afirmar-se mais uma vez fortemente neste 1.° de 
Maio que os trabalhadores querem de unidade, luta e 
festa popular. 
Para esta última os programas são diversificados e 

numerosos conforme os locais e as condições. 
O desporto, o canto e o convívio fraternal presidem às 
principais iniciativas. 
Em Lisboa, recuperado pelo Movimento Sindical o 
Estádio 1.0 de Maio abrirá as suas portas para um torneio 
internacional de atletismo e outras provas desportivas 
organizadas pela CGTP-IN. 
Ainda na capital as crianças terão na Alameda D. Afonso 
Henriques um espectáculo musical que certamente será 
do seu agrado e do agrado dos adultos que as 
acompanharem na manhã do próximo sábado que 
esperemos seja um dia de sol. 
Antes da concentração, às 14 e 30, que antecederá o 
desfile entre o Martim Moniz e a Alameda, está prevista 
a realização de um grande piquenique nesse espaço 
aberto e verde - a Alameda que certamente se encherá 
de bons garfos e melhor apetite como preparação para o 
desfile. 

No Porto: 
nos mesmos locais 

Ao apelo da União dos Sindicatos os trabalhadores e o 
povo portuense encherão este ano, como nos 
anteriores, a Praça do General Humberto Delgado, a 
Avenida dos Aliados e a Praça da Liberdade, pois a 
manobra fascizante da AD/UGT, com a cobertura ilegal 
do governo civil, está votada ao fracasso. Os 
trabalhadores e a população do Porto manifestarão no 
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1.0 de Maio, nos locais do costume, o descontentamento 
popular contra a política e o Governo AD. 
A União dos Sindicatos dava conta, entretanto, através 
de um comunicado, do processo-crime movido ao 
governador civil do Porto pela violação da lei e dos 
direitos fundamentais, "ao tentar impedir que os 
trabalhadores e o seu movimento sindical possam 
comemorar no maior recinto da cidade" o seu dia de 
festa. 
As comemorações do 1.0 de Maio de todos os 
trabalhadores decorrerão na Praça do General 
Humberto Delgado, Avenida dos Aliados e Praça da 
Liberdade sob o lema "Unidade e Luta - 'AD' fora do 
Governo". Iniciam-se amanhã, dia 30, às 9 e meia da 
noite com um espectáculo popular. Para sábado o 
programa é o seguinte; 
Alvorada com morteiros às 8 horas; 8 e 30: hastear das 
bandeiras; 9 e 30; partida para a prova pedestre 1.0 de 

Maio; 10 horas: chegada da corrida ao Estádio do Inatel; 
10 e 30; festa das crianças; 14 e 30: os espectáculos 
populares, antes e depois da concentração-comício- 
desfile. 
Realizações idênticas estão programadas para outras 
capitais de distrito e localidades diversas por todo o 
País. 
Em Setúbal, apesar das comemorações na cidade, as 
localidades próximas da capital concentram-se e 
desfilam em Lisboa como habitualmente. 
Na Guarda, a União dos Sindicatos, além das 
comemorações na própria cidade, anuncia que o 1.0 de 
Maio sairá à rua em Gouveia, Seia, Manteigas, Loriga, 
Trinta, São Romão, Vila Cova, Almeida e Famalicão 
da Serra. Nessas 10 localidades do distrito haverá 
desporto, concursos infantis, concentrações, desfiles e 
comícios com intervenções de dirigentes sindicais e 
espectáculos com artistas profissionais e amadores. 

o que esconde 

o acordo «AD/UGT» 

Um telefonema anónimo Seguros 

sobre a greve 

na Função Pública 

«A situação é insustentável», salienta a CNS 

«Os salários reais dos TFP diminuíram, entre 1973 e 1981, mais de 30 
por cento; o aumento salarial verificado em Janeiro deste ano ficou 10 por 
cento aquém do aumento do custo de vida em 1981, prevendo-se que a taxa 
de inflação no final de 1982 ultrapasse os 20 por cento» - afirma a Comissão 
Negociadora Sindicai numa exposição dirigida ao Governo e a outros órgãos de 
soberania dois dias antes da greve de 23 do corrente. 

Para iniciarmos este co- 
mentário sobre a greve da 
Função Pública pode servir 
um telefonema anónimo, es- 
colhido entre a variedade 
dos fenómenos desse tipo 
que a despropósito dos 
acontecimentos mais diver- 
sos este jornal se vê obriga- 
do a atender. 

Disse-se que o telefone- 
ma foi escolhido - passe o 
parêntese prematuro - não 
porque se faça aqui colec- 
ção de semelhantes exem- 
plares, mas apenas devido 
ao seu tom menos inútil do 
que é costume nesses desa- 
bafos anónimos, provocado- 
res e por regra inconsequen- 
tes, pelo menos a quanto 
aos objectivos a atingir. 

Pois foi através de um 
desses telefonemas que al- 
guém quis saber, com a in- 
tenção implítica de nos fazer 
perder tempo, quais eram 
«desta vez» os «nossos» 
números da greve do dia 23 
na Função Pública. O «desta 
vez» era acintoso e generali- 
zador como o resto. Mas 
para ser mais contundente a 
voz anónima manifestava a 
sua dúvida em relação a to- 
dos os números publicados 
e a publicar por este sema- 
nário agora e sempre ad 
eternum e não apenas em 
relação, por exemplo, aos da 
greve anterior na Função 
Pública. 

Para encurtar razões, ao 
homem não interessavam as 
percentagens de adesão ou 
não adesão à forma de luta 
no sector: queria era razões 
para acreditar no Governo, 
pois é quanto à Função Pú- 
blica que o Governo se mos- 
tra sempre mais disposto a 
divulgar números de 
ocasião. 

Como esses eram tão ínfi- 
mos, talvez o homem desta 
vez tivesse um rebate de 
consciência. Quem sabe? 

O certo é que outras indi- 
cações concretas do telefo- 
nema não davam a entender 
que qualquer parcela de 
consciência do interlocutor 
tivesse sido abalada pela 
greve ou por qualquer outra 
preocupação parecida. 

Mesmo se a greve existira 
- o que a voz do outro lado 
ponha em dúvida - ela não 
teria passado das páginas 
de alguns jornais, incluindo 
naturalmente o «Avante!», 

pois só nessas páginas resi- 
diria a verdadeira realidade 
da greve. 

Sem tempo para debater 
questão tão profunda e vas- 
ta como se vê, ainda por 
cima com um adversário de 
má-fé, acabámos por reme- 
ter rapidamente o nosso in- 
terlocutor nada amável para 
as sedes próprias como se 
costuma dizer e que, no 
caso dele, eram com toda a 
propriedade o Governo, 
através do ministério compe- 
tente, e os seus aparelhos 
de propaganda: na primeira 
fila a TV. 

E que não esquecesse so- 
bretudo os divisionistas que 
tomaram, aliás, através da 
FESAP (uma autodenomina- 
da Federação sem sindica- 
tos para a «administração 
pública») uma posição muito 
interessante e «numérica» 
sobre a greve no sector. 

Diz-se a aludida FESA- 
P/UGT de acordo com os 
motivos da luta. Está insatis- 
feita com os aumentos de 11 
por cento impostos sem dis- 
cussão pelo Governo, dis- 
corda da falta de abertura às 
negociações, não aceita 
pelo menos parte substan- 
cial do pacote dos exce- 
dentes. 

Isso tudo em teoria, 
em abstracto, como verifica- 
ríamos, se necessário fosse, 
pela influência exercida 
oportunamente no interlocu- 
tor do telefonema anónimo 
aqui para o «Avante!». 

A FESAP/UGT, muito ca- 
paz de assumir e levar a 
cabo uma campanha acinto- 
sa contra o exercício da gre- 
ve no próprio sector onde se 
diz representativa, só por- 
que não consegue mover um 
dedo mobilizador para qual- 
quer forma de luta, faz por 
isso finca-pé no imobilismo. 
Natural, não é? Está no seu 
direito e no seu papel. 

Mas já excede um e outro 
e muito mais, em nosso en- 
tender, quando se propõe 
passar uma certidão de óbito 
a formas de luta organizadas 
na Função Pública com o ar- 
gumento segundo o qual a 
fraca adesão à greve de 23, 
decretada pelos Sindicatos 
de direcção unitária do sec- 
tor )e são a quase totalidade 
dos que existem), não têm a 
eficácia que a UGT acharia 
suficiente para vencer assim 

do pé para a mão a intransi- 
gência do Governo «AD» e a 
ilegalidade que adoptou 
para não ouvir sequer os 
mais sólidos argumentos 
sindicais. 

E é agora que aparece no- 
vamente o alcance do telefo- 
nema, com o desabafo do in- 
terlocutor anónimo, preocu- 
pado mas não no lugar cer- 
to, com a manipulação de 
números e factos que não ti- 
nham sido publicados 
sequer. 

A FESAP/UGT só adere a 
greves eficazes. Quem de- 
termina se são ou não efica- 
zes com a antecedência 
adequada e suficiente é a 
própra UGT, mais ninguém. 

Também se a UGT não 
tem filiados que cheguem 

para tanto na Função Públi- 
ca, quem iria decidir sobre 
matéria de tanto tomo? 

Só se fosse o Governo 
«AD». 

Era o que pelos vistos não 
sabia o autor do telefonema 
para o «Avante!». Como a 
sua informação nos interes- 
sa verdadeiramente, mas 
não apenas a dele, resta- 
nos acrescentar que os nú- 
meros, factos e quaisquer 
elementos sobre formas de 
luta adoptadas democratica- 
mente pelos trabalhadores e 
pelas suas organizações re- 
presentativas são reproduzi- 
dos no «Avante!» com a fi- 
delidade que os primeiros in- 

teressados lhe atribuem, 
com a exactidão que eles 
próprios confirmaram. 

Sendo assim, a greve do 
dia 23 na Função Pública, 
que se seguiu a uma sema- 
na de esclarecimento e mo- 
bilização com os meios de 
que dispõe o movimento sin- 
dical unitário no sector (e 
sem a ajuda dos divisionis- 
tas que atacaram a greve 
como se viu) teve como já 
velo a público, de acordo 
com os primeiros números 
divulgados pela Federação 
dos Sindicatos dos Traba- 
lhadores da Função Pública, 
uma adesão global da or- 
dem dos 55 por cento - per- 
centagem mais que suficien- 
te para continuar a luta como 
é disposição dos trabalhado- 
res e dos Sindicatos, se o 
Governo não ceder. 

Quanto à FESAP, é notó- 
ria mais uma vez a surpreen- 
dente capacidade da UGT 
para Intervir na defesa do 
Governo a que é publica- 
mente afecta a maioria da 
sua direcção. Se não dispõe 
dos meios usuais, procura 
outros. E este da Função 
Pública não é dos piores na 
perspectiva que interessa ao 

Governo dos 11 por cento e 
dos divisionistas, claro está. 

É ver que para estes a 
adesão a uma greve só se 
avalia em termos absolutos 
de sim ou sopas. Na falsa 
perspectiva da UGT só vale- 
ria a pena lutar quando a vi- 
tória estivesse de antemão 
garantida - visão que natu- 
ralmente nada tem a ver 
com o próprio sentido da pa- 
lavra luta e muito menos 
com a luta organizada dos 
trabalhadores. 

Se quem fez o telefonema 
anónimo perceber isso já 
não é mau. Talvez passe a 
telefonar de outra maneira e 
com outra intenção. 

> «Torna-se cada vez mais 
claro para os trabalhadores 
de seguros que é através 
dos conselhos de gestão em 
exercício na actividade se- 
guradora que o Governo 
"AD" tenta prosseguir a sua 
política de inviabilização e 
destruição das seguradoras 
nacionalizadas e de instabili- 
dade profissional para o fu- 
turo dos trabalhadores de 
seguros», afirma em comu- 
nicado recente o Organismo 
de Direcção da Organização 
de Seguros de Lisboa do 
PCP. Condenando um tipo 
de «relações de trabalho ba- 
seadas no compadrio e na 
discriminação profissional», 
o Organismo de Direcção 
acrescenta que «o generali- 
zado descontentamento 
hoje existente em muitas 
empresas radica em factos 
bem concretos; o CCT não é 
minimamente cumprido; 
aumenta preocupante- 
mente a abertura indiscri- 
minada de processos dis- 
ciplinares; os contratos a 
prazo atingem totais es- 
candalosos; a admissão 
de pessoal assenta, na sua. 
esmagadora maioria, em 
critérios de descarado 
compadrio pessoal e polí- 
tico», mesmo quando camu- 
flado, ou pouco aparente. 

Outras organizações re- 
presentativas dos trabalha- 
dores de seguros, designa- 
damente a nível sindical e da 
Coordenadora das CT's, to- 
maram também posição re- 
cente quanto à contratação 
colectiva, sobretudo no que 
respeita às empresas não 
nacionalizadas do sector. 

A «Informação Sindical», 
editada pelos membros do 
conselho geral do sindicato 
dos Trabalhadores de Segu- 
ros do Sul e Ilhas (STSSI), 
eleitos pela lista unitária, 
afirma que a recente greve 
em empresas mistas, es- 
trangeiras e correctores 
constituiu uma vitória pela 
adesão elevada, mas «o ac- 
tual secretariado do Sindica- 
to (direcção UGT) mais uma 

vez optou por ceder ao pa- 
tronato, desprezando os in- 
teresses dos trabalhadores 
que deveria representar». 

Sem ter em conta o espíri- 
to de luta e a dinâmica cria- 
da pela greve, o secretaria- 
do do STSSI interrompeu 
todo o processo e cedeu 
em toda a linha às preten- 
sões do patronato, pelo 
que o problema não só não 
foi resolvido, como foi adia- 
do e agravado - sublinha a 
«Informação». 

Concretizando melhor, os 
elementos unitários do con- 
selho geral acrescentam que 
quando em 1983 se inicia- 
rem as negociações do CCT 
a situação será exactamente 
a mesma de antes da greve, 
porque: 

A ASER (associação pa- 
tronal) não aceitou parte 
do clausulado do CCT 
(contrato colectivo de tra- 
balho) e nas negociações 
partir-se-á do ponto zero, 
como se as cláusulas não 
existissem; 

A ASER apenas se com- 
promete a «executar - ci- 
tando - as diligências ne- 
cessárias para que as 
suas associadas apliquem 
os efeitos materiais das 
cláusulas que não subs- 

creveu». Não há nenhuma 
garantia de que as admi- 
nistrações das segurado- 
ras cumpram o actuai CCT 
na íntegra. 

Os trabalhadores empre- 
gados pelo patronato priva- 
do fizeram greve para defen- 
der o princípio justo de um 
único CCT nos seguros, 
contra a tentativa de abrir 
um precedente que permitis- 
se criar de futuro dois CCTs 
no sector. 

Os trabalhadores fizeram 
greve para manter con- 
dições de igualdade contra- 
tual perante o patronato, 
para fortalecer a sua 
unidade. 

O secretariado do STSSI 
deve ser demitido, sublinha 
a «Informação Sindical», 
pois é clara a sua «cedência 
ao patronato». A «resolu- 
ção» do conflito com a ASE- 
P/APROSE - acrescentam 
os elementos unitários - 
vem juntar-se á perda de 
seis meses na tabela sala- 
rial de 1981 que, por sua 
vez, já se acumulara com 
os seis meses perdidos 
em 1979. 

A Comissão Coordenado- 
ra Nacional das CT's das 
Empresas do Sector de Se- 

aumento do subsídio de 
almoço e outras regalias 
sociais". Ao referir esta 
vitória, a célula do Parti- 
do na empresa saúda to- 
dos os trabalhadores 
"pela firmeza demonstra- 
da na luta por melhores 
condições sociais e sala- 
riais". Contra o aumento 
do custo de vida e preco- 
nizando a continuação da 
luta contra o Governo e a 

guros acentua por seu turno 
que; 

A assinatura na prática de 
dois contratos colectivos de 
trabalho é um factor objec- 
tivo de divisão da classe. 

Esta posição ultrapassa o 
âmbito contratual e mesmo 
sindical; faz parte da estra- 
tégia dos grandes interes- 
ses privados (nacionais e 
estrangeiros) para ditar leis 
no nosso país. 

A cedência às entidades 
patronais (das empresas 
não nacionalizadas) pela for- 
ça que estas obteriam no 
sector traria graves conse- 
quências relativamente a fu- 
turas revisões contratuais - 
no campo salarial e no dos 
direitos e garantias alcança- 
dos - bem como na própria 
actividade seguradora na- 
cional. 

O secretariado UGT assu- 
me na verdade fortes res- 
ponsabilidades, designada- 
mente perante a próxima re- 
visão. «Na prática - subli- 
nham os membros da lista 
unitária do conselho geral - 
está aberto o precedente 
para a existência de dois 
CCT nos seguros, embora o 
«acordo», aparente e artifi- 
ciosamente, tente apresen- 
tar uma conclusão dife- 
rente». 

política que são respon- 
sáveis pela degradação 
das condições de vida 
das classes trabalhado- 
ras, a célula da Mompor 
"exporta todos os traba- 
lhadores ao reforço da 
sua unidade como ques- 
tão fundamental para as 
lutas que temos de travar 
em defesa dos nossos di- 
reitos", derrotando a 
ofensiva contra as con- 
quistas de Abril. 

Discriminação 

A discriminação é total. Tendo em conta os outros sectores de 
actividade, a Comissão Negociadora Sindical (CNS) da Função 
Pública compara os 11 por cento impostos pela "AD" com o as 
convenções colectivas negociadas nos últimos meses e verifica 
o seguinte: 

"a) Os aumentos da Função Pública são inferiores a quaisquer 
outros, mesmo atendendo aos diferentes prazos de vigência das 
tabelas constantes de tais convenções colectivas; 

b) Estes aumentos (11 por cento) são cerca de metade dos 
estabelecidos pela maioria das referidas convenções colectivas; 

c) Devido ao aumento de subsídios e outras rubricas contra- 
tuais de natureza pecuniária, os aumentos da massa salarial 
rondaram os 30 por cento na maioria dos sectores de actividade, 
mas não foram além dos 11,4 por cento na Função Pública; 

d) Apesar de na maioria dos restantes sectores o subsídio de 
refeição se situar entre os 120 e os 170 escudos diários, o Go- 
verno recusa a proposta sindical de aumento para 110 escudos e 
mantém o actual valor de 60 escudos". 

Sumário das lutas 

• Função Pública — Depois da semana de luta que culminou 
com um dia de greve em 23 do corrente, a Federação dos 
Sindicatos dos Trabalhadores da Função Pública reafirma a 
disposição de luta e a boa adesão. Numa carta-exposição ao 
Prímeiro-Ministro, ao Presidente da Assembleia da República, 
ministros e deputados, a Comissão Negociadora Sindical do 
sector sublinha nomeadamente que "a situação dos TFP é 
insustentável"; que "a propaganda oficiosa não consegue 
ocultar o crescente isolamento do Governo"; que o "pacote 
antilaboral agrava a instabilidade na administração pública": e 
que "o Governo tem que respeitar a lei e os compromissos 
internacionais, garantindo aos TFP o direito à negociação 
colectiva". A carta da CNS termina afirmando que "os 
trabalhadores e os sindicatos da Função Pública 
demonstraram já a sua disponibilidade para resolver os 
problemas através do diálogo e da negociação, mas não 
hesitarão em dar continuidade à luta, caso o Governo persista 
na sua posição", designadamente a de não renegociar os 11 
por cento que impôs de aumento salarial para 1982. 
• Transportes — Anteontem, a confirmação da greve na Carris 
e no Metro estava dependente de posições a tomar em 
plenário pelos trabalhadores daquelas empresas públicas, 

cujos acordos o Governo se comprometera entretanto a 
publicar. Na Rodoviária Nacional, mantinha-se, em princípio, a 
paralisação marcada para ontem, 28, se o Governo e o 
conselho de gerência mantivessem as suas posições de 
intransigência, "apostados que estão em fazer aplicar o tecto 
salarial e as normas do pacote laboral, nomeadâmente a 
obrigatoriedade do trabalho extraordinário e o despedimento 
dos trabalhadores reconvertidos que não se adaptem às novas 
funções", afirmava a FESTRU, (Federação sindical do sector). 
• Hotel Baía — Em autogestão desde 1975, com lucros e 
eficácia comprovados, o Hotel Baía de Cascais suspendeu a 
sua actividade. Os trabalhadores, cuja luta temos vindo a 
referir semanalmente, recusam-se a aceitar a imposição 
governamental de uma comissão para gerir a unidade 
hoteleira, entregando-a indirectamente a antigos patrões. Os 
trabalhadores consideram ilegal a comissão interina nomeada 
pelo secretário de Estado do Turismo do Governo "AD". Dessa 
comissão fazem parte familiares do antigo proprietário e 
pessoas das suas relações. Um requerimento apresentado por 
deputados na Assembleia da República pede explicações 
àquele membro do Governo cujos despachos "parecem querer 
subverter toda a Lei 68/78". 

Outro furo no tecto «AD» 

21 % na Mompor 

Na linha da recusa 
desta política e deste Go- 
verno, na sequência de 
lutas com larga adesão, 
em outras empresas e 
sectores, os trabalhado- 
res da Mompor disseram 
não ao teclo salarial de 
17 por cento imposto 
pela "AD", "alcançando 
aumentos salariais na 
base dos 21 por cento, 
subsídios de deslocação, 
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Inauguração 

do novo CT 

na Marinha 

Grande 

No próximo fim-de-semana, dias 1 e 2 de Maio, 
o povo trabalhador da Marinha Grande estará em 
festa. 

Fruto de milhares de generosas contribuições 
de militantes, amigos e simpatizantes do PCP, o 
novo Centro de Trabalho do Partido vai agora abrir 
as suas portas, tendo, para o efeito, sido organiza- 
do um programa comemorativo da inauguração. 

No dia 1, às 10 horas, após a abertura e visita 
às instalações, haverá largada de pombos e uma 
intervenção. 

No dia 2, às 13 horas, realiza-se um almoço 
estando prevista ainda uma tarde de convívio. 

Salientam a Comissão Pró-Centro e a Comis- 
são Concelhia da Marinha Grande do PCP que «a 
marcação da inauguração para o dia 1 de Maio, Dia 
Internacional dos Trabalhadores, de um grande e 
digno Centro de Trabalho do PCP na Marinha Gran- 
de, em plena acção de um Governo «AD» e num 
dos momentos mais agudos da luta de classes em 
Portugal, constitui um acto de grande conteúdo polí- 
tico e é uma clara demonstração da confiança com 
que os comunistas encaram o futuro». 

Ainda faltam pequenos acabamentos nas insta- 
lações. No entanto, os camaradas consideram que 
estão já reunidas «as condições indispensáveis 
para que a organização da Marinha Grande aí pas- 
se a funcionar». 

Para a grande jornada da inauguração os mili- 
tantes, os amigos e os simpatizantes do Partido es- 
tão desde já convidados. 

Freguesia 

dos Prazeres 

Na 2.a Zona do Comité Local de Lisboa (CLL), vai ser 
inaugurado no próximo dia 8 de Maio um Centro de Trabalho 
na Freguesia dos Prazeres, zona da Fonte Santa. 

O programa da inauguração será anunciado na próxima 
edição do «Avante!». 

Naturais de Abrantes, 

Mação e Sardoal 

No dia 12 de Maio realiza-se, às 21 horas, no Centro 
Trabalho Vitória, uma reunião destinada aos camaradas natu- 
rais dos concelhos de Abrantes, Mação e Sardoal, residentes 
na área da grande Lisboa e da Margem Sul. 

A reunião, na qual estará presente o camarada Raimun- 
do Cabral, membro suplente da Comissão Política do CC, 
destina-se a analisar problemas da região e das próximas 
eleições para as autarquias. 

Não faltes e contacta com outros camaradas para partici- 
parem nesta reunião. 

Divulgadores 

do 

Na próxima terça-feira, 
dia 4 de Maio às 20 ho- 
ras, realiza-se no CT Vi- 
tória, um plenário de or- 
ganização do Comité Lo- 
cal de Lisboa de divulga- 

dores do «Avante!». 
Estará presente o ca- 

marada José Casanova, 
membro da Comissão 
Política do Comité 
Central. 
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Está em curso a nível na- 
cional uma campanha de re- 
crutamento de novos militan- 
tes para o Partido. 

Trata-se, sem dúvida, de 
uma importante etapa na 
vida do PCP, força política 
da classe operária e de to- 
dos os portugueses que 
apostam num futuro socialis- 
ta para o Portugal de Abril. 

Reforçar o PCP neste 
ano de 1982... Porquê? O 

reforço do Partido não inte- 
ressa exclusivamente aos 
comunistas. 

Corresponde também aos 
interesses de todo o Povo 
trabalhador, à democracia, 
ao País. Hoje, é cada vez 
mais claro que só com o 
PCP é possível uma nova 
política e um novo governo 
com capacidade para ultra- 
passar a crise e reabrir o ca- 
minho do desenvolvimento e 
do progresso. 

Reforçar o PCP com 
quem? 

Nas acções reivindicativas 
da classe operária e dos tra- 
balhadores, na histórica gre- 
ve geral de 12 de Fevereiro, 
nas lutas de massas que, 
entretanto, prosseguem, na 
intensa actividade que é de- 
senvolvida por milhares de 
cidadãos nas organizações 
populares e nas diversas 
frentes da luta democrática, 

destacam-se muitos antifas- 
cistas que ainda não são do 
PCP, mas onde o seu lugar 
deve ser no PCP. 

O seguinte apelo contido 
num folheto recentemente 
divulgado pelo Partido, con- 
cretiza: 

Tu que pensas que é ne- 
cessário pôr termo à degra- 
dação das condições de vida 
do povo, à destruição das 
conquistas de Abril, ao afun- 
damento do País, às tentati- 

vas de subversão do regime 
democrático, 

Tu que entendes que é 
necessário travar a "AD" e 
derrotar o seu governo e a 
sua política, 

Tu que vês a necessidade 
da unidade dos democratas 
e patriotas para assegurar a 
defesa da democracia, 

Tu que queres para o teu 
país um futuro de progresso, 
desenvolvimento e indepen- 

dência nacional no caminho 
do socialismo, 

Tu que participas lado a 
lado com os comunistas na 
luta de massas para defen- 
der e prosseguir Abril, 

O teu lugar é no PCP! 
Adere ao PCP - Não 

hesites! 
Vem juntar a tua força à 

força do grande Partido da 
classe operária e dos traba- 
lhadores portugueses. 

Sector intelectual da ORL 

• Assembleia em preparação 

com iniciativas de interesse 

Prossegue com entusias- 
mo a actividade preparatória 
da Assembleia de Organiza- 
ção do Sector Intelectual da 
ORL do PCP, que decorrerá 
nos fins do próximo mês de 
Maio. 

No âmbito dessa prepara- 
ção, vai realizar-se amanhã, 
às 21 horas no Centro Vitó- 
ria, uma sessão-debate so- 
bre um dos temas base, 
"Classe operária, intelectua- 
lidade e Partido", que será 
introduzida por uma exposi- 

ção do camarada Aboim In- 
glês, membro do Comité 
Central, e em que tomarão 
parte camaradas dos orga- 
nismos de direcção e secre- 
tariados de célula do Sector 
Intelectual, tendo ainda sido 
dirigido convites a trabalha- 
dores intelectuais de outras 
organizações da ORL. 

Igualmente integrada nas 
actividades preparatórias da 
Assembleia, está marcado 
para o dia 17 de Maio, às 21 

e 30, no Teatro "A Barraca", 
um debate público sobre o 
tema: "Um Teatro é um es- 
paço para a cultura", em que 
participarão os camaradas 
Mário Jacques e Augusto 
Sobral e para o qual estão 
convidados, entre outros, 
Luís Francisco Rebelo e Rui 
Mendes. 

Outros debates internos 
ou públicos estão em prepa- 
ração e serão oportunamen- 
te anunciados. 

Festa da Amizade 

É já nos próximos dias 7, 8 
e 9 de Maio, que se realiza 
no Alto das Barrocas, Cova 
da Piedade, a Festa da Ami- 
zade, numa iniciativa da Co- 
missão Concelhia de Alma- 
da do PCP. 

A Festa da Amizade, já 
tradicional entre os habitan- 
tes do Concelho de Almada, 
é esperada com natural es- 
pectativa, dado o atractivo 
programa de actividades 
que animará durante trés 
dias o Alto das Barrocas. 

Desde o fado ao rock, do 
desporto à intervenção polí- 
tica, de tudo um pouco se 
passará durante os três dias 
da Festa da Amizade. 

Serão no entanto, o Audi- 
tório Central, o Palco 1 e o 
Palco da JCP e Pioneiros, 
que por certo cativarão a 
maior atenção dos visitantes 
da Festa Amizade. Sendo 
desde já de salientar do pro- 
grama do Auditório na sexta- 
feira às 21 horas, a sessão 
sobre a Constituição que 
contará com a presença do 
camarada José Magalhães. 

No sábado ã noite uma 
sessão sobre Autarquias 
com a presença dos cama- 
radas José Vieira e Luís Sá. 
No domingo às 16 horas um 
colóquio sobre música com 
Luís Vilas Boas e às 21 ho- 

ras, uma sessão sobre políti- 
ca internacional. 

Também no Palco 1 have- 
rá um grande espectáculo 
na sexta-feira com Carlos 
Paulo, o Grupo Musical de 
Cretcheu e os UHF; ainda no 
Palco 1 actuarão no domin- 
go Lena d'Água e a sua Ban- 
da Atlântida, Paulo de Car- 
valho e José Carlos Ary dos 
Santos. 

No domingo, às 18 horas 
haverá um grande comício 
que contará com a presença 
do camarada Octávio Pato, 
membro da Comissão Políti- 
ca e do Secretariado do CC 
do PCP. 

Ensino 

Semana de luta das escolas secundárias confirmou 

Ninguém apoia 

a política do Ministério 

de Vítor Crespo! 

«Avante!» ouviu Paulo Areosa da direcção da JCP 

Sobre a Semana de Protesto e Luta das Escolas 
Secundárias, que ocorreu entre os dias 19 e 24 deste 
mês, o "Avante!" ouviu o camarada Paulo Areosa, mem- 
bro do Secretariado e da Comissão Executiva da Comis- 
são Central da JCP. 

"A iniciativa foi decidida 
pela CC da Juventude Co- 
munista na sua reunião de 
21 e 22 de Março passado e 
teve, no essencial, três 
objectivos centrais: a sensi- 
bilização estudantil e da opi- 
nião pública para os graves 
problemas que se vivem no 
Ensino e em particular no 
Secundário: a denúncia da 
política desastrosa que tem 
sido seguida pelo Ministério 
da Educação, dirigido por Ví- 
tor Crespo; e o reforço da in- 
tervenção da JCP nas esco- 
las e da divulgação das pro- 
postas dos comunistas para 
o sector de ensino", salienta 
Paulo Areosa. 

Ao referir que "no funda- 
mental, os objectivos da Se- 
mana de Luta foram atingi- 
dos" e que se realizaram ini- 
ciativas em mais de 150 es- 
colas secundárias do país, o 
dirigente da JCP declarou 
que "esta Semana foi, sem 
dúvida, uma jornada de di- 
vulgação das propostas de- 
mocráticas e de denúncia 
dos erros e da política anti- 
estudantil e anti-pedagógica 
do Ministério AD sem parale- 
lo no presente ano lectivo". 

Abrangendo um vasto le- 
que de estudantes, tendo 
expressões mais activas nu- 
mas escolas, menos activas 
noutras, a verdade é que a 
Semana de Protesto consti- 
tuiu um êxito e uma demons- 
tração da combatividade es- 
tudantil, ao mesmo tempo 
que testemunhou a justeza 
das posições da JCP. "Além 
de diversas acções de escla- 

recimento", disse-nos Paulo 
Areosa, "as quais assumi- 
ram especial significado jun- 
to das populações de Lis- 
boa e do Porto, houve um 
esforço digno de nota no 
âmbito da propaganda (car- 
tazes, autocolantes, docu- 
mentos informativos, jornais 
de parede, etc.). Realiza- 
ram-se ainda iniciativas de 
debate e esclarecimento, ac- 
tividades desportivas e de 
convívio". 

Mais adiante, Paulo Areo- 
sa destacou: 

"Na sequência do esclare- 
cimento e da mobilização 
proporcionada pela Semana 
de Protesto, começaram a 
ter importante expressão 
combativa várias acções rei- 
vindicativas por parte dos 
estudantes, nomeadamente 
no plano do desporto esco- 
lar, pela exigência de con- 
dições e estruturas para a 
prática desportiva e de cultu- 
ra física nos estabelecimen- 
tos de ensino". 

Já na parte final do diálo- 
go com o "Avante!", salien- 
tou que "a Semana tornou 
mais claro que o nível de in- 
satisfação é muito grande e 
que os mais variados secto- 
res da população escolar re- 
pudiam a orientação que 
tem sido seguida nos últimos 
anos pelo Ministério da Edu- 
cação". Tendo em conta 
esta situação, "é possível 
encarar com mais audácia 
formas de luta com vista à 
concretização das justas as- 
pirações da massa estu- 
dantil". 

Recorde-se, a propósito, 
que as quatro direcções de 
luta há já algum tempo pro- 
postas pela JCP mantêm a 
sua actualidade e oportuni- 
dade: 
• Contra a selectividade, con- 

tra o crescente insucesso 
escolar: 

• Contra o 12.° ano e o nume- 
rus clausus, por critérios 
justos de acesso à Univer- 
sidade; 

• Contra a degradação das 
condições de estudo, pela 
concessão das verbas ne- 
cessárias para o funciona- 
mento das unidades esco- 

lares, incluindo um verda- 
deiro apoio social escolar; 

• Pela gestão democrática, 
pela participação dos estu- 
dantes na resolução dos 
seus problemas, contra o 
regresso dos reitores. 

Concluiu Paulo Areosa 
que hoje não existem quais- 
quer dúvidas sobre a política 
de Vitor Crespo, que nas es- 
colas (tal como ficou de- 
monstrado na Semana de 
Luta) não conta já com o 
apoio de quem quer que 
seja, nem mesmo de organi- 
zações juvenis dos partidos 
do Governo. 
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Educação física 

e desporto escolar 

Em matéria de Educação Física e Desporto Escolar a Secre- 
taria de Estado das Obras Públicas divulgou em despacho de 
13 de Novembro uma norma orientadora para novas escolas 
em construção e ainda quanto ao requerimento das já existen- 
tes em que considera que as instalações desportivas devem 
ser consideradas para uma 2.a fase. Pode-se, assim, concluir 
que ginásios, pavilhões, campos de jogos, etc. deixarão de ser 
contemplados nos orçamentos de cada escola e como tal dei- 
xarão de ser construídos, equipados ou melhorados. 

O Governo agrava ainda mais a já catastrófica situação que 
se vive no desporto escolar. 

Este conjunto de medidas quer por serem de uma grande 
gravidade (em particular no que se refere a uma das maiores 
conquistas das escolas após o 25 de Abril, a Gestão Democrá- 
tica) quer ainda por se relacionarem com problemas muito sen- 
tidos pelos estudantes (avaliação de conhecimentos) impõe 
uma actuação firme e imediata da massa estudantil. 

Por tudo isto... 

******** 

As escolas estão a abar- 
rotar... 

Algumas a cair (a de Mon- 
chique, já ruiu)... 

Chove em salas de aula... 
Material didáctico, náo há... 
Salas de convívio, poucas 

escolas possuem... 
Bibliotecas mal apetre- 

chadas... 
E como se Isto náo bastas- 

se, ter ainda que gramar o 12.° 
ano, restrições na ida aos exa 
-mes de 2.' época e a tentativa 
de acabar com a gestão de- 

mocrática e impor o regresso 
dos reitores. 

Muitas coisas estão mal no 
ensino que temos. 

Não são os estudantes os 
culpados, mas quem estuda é 
que «paga as favas». 

O MEU, com a sua actuação 
não só não resolve os proble- 
mas como os agrava. 

Por tudo Isto a SEMANA DE 
LUTA E PROTESTO DAS ES- 
COLAS SECUNDÁRIAS. 
(Direcção da Organização Regional 
do Algarve da JCP) 

Gestão democrática 

O MEU divulgou, sob a forma de anteprojecto para discus- 
são nas escolas, um documento sobre a Gestão Democrática 
das escolas secundárias, a que se pode chamar projecto para 
o regresso dos reitores. 

Este anteprojecto motivou logo após a sua divulgação uma 
grande oposição por parte dos professores e uma veemente 
condenação das suas linhas gerais pelas estruturas sindicais 
dos professores. 

Entretanto, a sua denúncia entre os estudantes começou 
agora a sentir-se. Há, pois, necessidade de levar imediatamen- 
te à discussão esta recente medida do MEU e promover a sua 
rápida denúncia com base nos seguintes aspectos: 

• Nega, na prática, a participação estudantil nos CD(s); e 
CP(s); 

• Restringe a participação democrática de professores e 
empregados; 

• Cria um novo órgão — o presidente do CD — com novos 
poderes, acabando com o sistema colegial de decisão e substi- 
tui o CD por uma Direcção; 

• Prolonga para 4 anos a duração do mandato; 
• Cria um órgão de funções e poderes duvidosos — o «ad- 

ministrador». 

2.a época de exames 

e avaliação no 12.° ano 

O despacho n.0 68/81 sobre a 2.a época de exames restrin- 
ge a prestação de provas nesta época a 2 disciplinas (no caso 
dos cursos nocturnos, 10.°, 11.° e 12.° ano na profissionalizan- 
te) e a uma só disciplina (no caso do 12.° ano, via de ensino 
para conclusão do curso). Esta medida agrava a situação em 
relação ao ano passado. É de recordar que quando o Ministério 
tentou, no ano passado, aplicar esta medida no 12.° ano foi 
obrigado a recuar em face da luta e das pressões desenvol- 
vidas. 

A nova avaliação no 12.° ano, através de outro recente 
despacho do MEU, introduz as seguintes alterações: 

• na fórmula que determina a nota por disciplina (nota de 
frequência mais exame a dividir por 2) o exame final passa a 
ter o mesmo peso que a nota de frequência; 

• a fórmula que determina a nota final do ano, e que inclui 
todas as disciplinas, provoca uma média final inferior à de um 
estudante que no ano passado tenha obtido as mesmas notas; 

• o exame continua a ser obrigatório, não havendo por isso 
dispensa do exame; 

• não se prevêem programas mínimos. 

A propósito de «chumbos». 

O ano passado chumba- 
ram cerca de 500 000 
alunos. 

No ensino secundário, 2 
em cada 5 alunos reprova- 
ram, ou seja 40%. Nos anos 
de exame, 11.° e 12.° ano, 
estas percentagens foram 
ainda mais elevadas, atin- 
gindo os 50%. 

Onde será que a inteligên- 
cia escasseia? Em meio mi- 
lhão de estudantes, ou em 
meia dúzia de pessoas que 
vegetam pelas salas do 
MEU? 

Este ano como vai ser? 
Épreciso chumbar este 

MEU, antes que o MEU nos 
chumbe a todos! 

OUAL í 
A TUA , 

7 MEU 
& 
s? 
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Poder local Terra 

População de Gaia defraudada 

Presidente «AD» da Câmara 

envolvido em negociata de um milhão de contos 

Avoluma-se um novo escândalo na Câmara Municipal de Vila 
Nova de Gaia, com particulares responsabilidades do seu 
Presidente ("AD"), segundo revela um comunicado dos eleitos 
da APU nesta edilidade. Tem o caso a ver com a chamada 
"urbanização do Monte Grande", um projecto apresentado 
como de grande interesso concelhio e pretendendo a 
construção de 3000 fogos para mais de 10000 habitantes. 
Posteriormente começar-se-ia a falar de 1680 fogos a serem 
executados numa primeira fase através de um contrato de 
desenvolvimentotem que aparecia como parte a Construtora 
do "Niassa"), ficando a área e os fogos restantes para a 
especulação imobiliária. 

Só que. como sublinha o co- 
municado, após a análise mais 
aprofundada da situação confir- 
mar-se-iam as suspeitas que se 
adensavam sobre a limpidez do 
negócio, o que merece imediata 
denúncia e exige rigoroso in- 
quérito oficiai, com "o apura- 
mento até ao fim de todas as ir- 
regularidades e seus responsá- 
veis". E prossegue; "a análise 
do empreendimento do Monte 
Grande permite concluir, sem 
sombra para dúvidas, qu® o 

concelho e a Câmara de Gaia 
estão a ser gravemente lesados 
num processo em que aparece 
envolvido o próprio presidente 
'AD' da Câmara, em cerca de 
um milhão de contos". 

A primeira irregularidade 
prende-se com o não cumpri- 
mento do estipulado na lei (Por- 
taria 678/73), que obriga a que 
sejam cedidos à Câmara, por 
parte do loteador, 70 m2 por 
fogo, o que dá, neste empreen- 
dimento, um total de 210 000 m2 

de terreno. Sabe-se, no entanto, 
que o Presidente da Câmara 
acabaria por aceitar, em nome 
desta, apenas cerca de 51000 
m2, ficando a edilidade privada 
de 160 000 m2, o que equivale a 
dar de mão beijada ao loteador 
qualquer coisa como 360 000 
contos (tomando o preço médio 
de seis contos por m2)! Se se 
considerar apenas o loteamento 
da primeira fase - 1680 fogos - 
a que se refere o alvará já pas- 
sado, são 40 080 mz de que a 
Câmara fica privada, ou seja de 
240 000 contos. 

Segue-se o não cumprimento 
do deliberado pela Câmara em 
11/9/81 (obrigação do loteador 
prestar uma caução de 650 140 
contos para a garantia da reali- 
zação de infraestruturas), sgr- 
gindo surpreendentemente o 
Presidente da Câmara de Gaia 
a garantir no alvará de lotea- 
mento que o FFH se responsa- 
bilizara pela realização das in- 
fraestruturas, "o que é falso". 
"Assim, esta actuação do Presi- 

dente da Câmara aparece clara- 
mente, pelo menos, como uma 
forma de conluio e compadrio 
para com o loteador e a empre- 
sa construtora". 

De resto a pouca limpidez 
deste empreendimento ressalta 
logo do facto de se arrastar des- 
de 1970 sem que se concretize 
o seu início... É igualmente "es- 
tranho que a empresa (constru- 
tora) apresente prazos de exe- 
cução do empreendimento que 
não têm qualquer hipótese de 
concretização. Será por que es- 
tamos em ano de eleições que 
tudo se vai resolver e o empre- 
endimento vai arrancar?" 

E salienta por fim o comunica- 
do dos eleitos da APU na Câma- 
ra de Vila Nova de Gaia: "Pre- 
tende-se apresentar o empreen- 
dimento do Monte Grande como 
dirigido para a habitação social 
(além da grande parte que se 
destina à especulação imobiliá- 
ria) mas nada garante que as- 
sim seja. Bem pelo contrário, 
tudo indica que, a ser concreti- 
zado, as habitações viriam a ser 

colocadas no mercado a preços 
proibitivos para a grande maio- 
ria da população do Concelho 
de Gaia". Qualquer coisa como 
uma habitação "T3" ao nível 
dos 3000 contos, a preços de 
mercado... isto se o empreendi- 
mento arrancasse de imediato e 
a entrega das primeiras habi- 
tações se desse passados 18 
meses! 

Em conclusão, afirma o co- 
municado: "este caso do empre- 
endimento do Monte Grande e 
as graves questões que suscita 
em relação à gestão da 'AD' no 
concelho de Gaia não pode dei- 
xar de ser associado ao que 
noutros concelhos, e a nível de 
Governo, vem caracterizando a 
actuação da 'AD'. Os trabalha- 
dores e o povo português assis- 
tem à multiplicação dos casos 
de ilegalidade, compadrio e cor- 
rupção, em que a 'AD' aparece 
completamente mergulhada e a 
que é imperioso pôr cobro. Por 
isso também é urgente o afasta- 
mento da 'AD' do Governo, a 
dissolução da AR, a nomeação 

de um Governo isento e a reali- 
zação de novas eleições". 

Recordemos como "ilustra- 
ção" outra história protagoniza- 
da pelo presidente da 'AD' da 
Câmara de Gaia e já denuncia- 
da pela APU a sua cobertura à 
construção clandestina de am- 
pliação do Hotel Mirassol. Tal 
projecto havia sido reprovado 
pela Câmara por chocar frontal- 
mente com elementares normas 
de urbanização e arquitectura e 
ainda afectar terceiros: o seu 
proprietário entretanto iniciou a 
construção sem qualquer licen- 
ça; a Câmara decide-se pela de- 
molição da construção ilegal 
mas... o presidente opôs-se. 

Trata-se de um empreendi- 
mento turístico na ordem dos 
300 mil contos. A ir para a frente 
ilegalmente graças à interven- 
ção dum presidente que, tem- 
pos antes, havia votado pela de- 
molição de uma pequena habi- 
tação, próxima da sua casa, e 
proposto que a Câmara não for- 
necesse água e luz aos clan- 
destinos já habitados... 

Que querem da Incrível Almadense? 

Uma Moção aprovada por unanimidade e aclamação em Assem- 
bleia Geral realizada no passado dia 16 denuncia e protesta contra a 
pretensão do Ministério Público, através de um seu agente, em enviar 
a julgamento a Sociedade Filarmónica Incrível Almadense com pedido 
de dissolução desta prestigiosa colectividade e tomando como base 
meia dúzia de artigos ou alíneas dos seus Estatutos, aprovados em 27 
de Novembro de 1978. 

O documento que informa sobre o caso recorda os 134 anos de 
actividade contínua desta instituição almadense e acusa de atentado 
ao povo de Almada a pretensão da sua dissolução, «tanto mais que 
nenhuma das alíneas ou artigos dos Estatutos ofende os princípios 
gerais do associativismo, como se prova por não terem suscitado qual- 
quer dúvida ao notariado almadense em que foi feita a respectiva 
escritura em 14 de Maio de 1980 e, na parte em que alguns deles não 
seguem integralmente o disposto no Código Civil, esse articulado é de 
fácil correcção em Assembleia Geral, como de resto se verificou hoje». 

E continua a declaração: «Tal dissolução com tão frágil pretexto, 
ficaria como exemplo a ser retomado por todos quantos receiam a 
existência de centros de convívio social e de formação e promoção 
cultural e desportiva que são as sociedades, clubes e grupos culturais, 
recreativos e desportivos», sublinhando mais à frente que «aprovámos 
hoje em Assembleia Geral Extraordinária as pequeníssimas e pouco 
relevantes alterações aos Estatutos impostas pelo Código Civil e de 
que seria tão fácil o Ministério Público nos transmitir conhecimento e 
mesmo um prazo para as tornar efectivas sem o acompanhar de 
ameaças e muito menos de declaração de ilegalidade e consequente 
exigência de dissolução». 

Mostrando-se confiante em que o Tribunal saberá fazer Justiça, a 
Incrível Almadense põe ainda «de sobreaviso o movimento associati- 
vo, a opinião pública e os eleitos pelo povo dos perigos que rodeiam as 
colectividades de cultura e recreio com a exigência de pessoas com 
mando mas de tão pouco atenta leitura da vontade popular e das leis 
que a respeitam». 

Unanimidade na Chamusca 
contra «pacote autárquico» 

A Assembleia Municipal da Chamusca aprovou recentemente uma 
Moção contra o «pacote legislativo autárquico» pretendido pelo Gover- 
no (e que tão nefastas consequências acarretaria para o exercício do 
Poder Local democrático), Moção que foi aprovada por unanimidade, 
com os votos favoráveis dos representantes na AM da APU, do PSD e 
da AD! 

Nos considerandos o documento ressalta que «algumas notícias 
vindas a lume sobre o conteúdo deste «pacote legislativo» apontam 
para medidas que seriam altamente gravosas para o Poder Local, para 
a sua autonomia e democraticidade», deliberando: «1 - Solicitar ao 
Governo que submeta previamente a parecer dos órgãos autárquicos 
os diplomas que lhes dizem directamente respeito, incluindo os já ela- 
borados ou em elaboração e que ainda não foram objecto de aprova- 
ção definitiva; 2 - Solicitar à Assembleia da República que não aprove 
qualquer das medidas restritivas da autonomia das autarquias e da sua 
democraticidade: 3 - Solicitar a mais ampla distribuição das propostas 
de lei incluídas no pacote legislativo autárquico, com vista a permitir 
que o Poder Local se possa pronunciar sobre a matéria que tanto 
afectaria a sua vida e os interesses das populações». 

Bairro 25 de Abril - Linda-a-Velha 

A «Associação de Moradores 25 de Abril» comemorou nesta data o 
7.° aniversário da sua fundação inaugurando o novo Parque Infantil, 
obra bem necessária para a juventude do Bairro e que vem na sequên- 
cia do dinâmico trabalho desta organização, que já entregou 192 casas 
aos seus sócios, concluídas em 25 de Abril de 1981. 

Mas não é esta a sua última obra: neste momento estão em curso 

mais dois importantes empreendimentos - o recinto polidesportivo e o 
Centro de Dia para a 3.' idade, obras que estarão terminadas ainda 
antes do fim deste ano. 

Com razão terminam os amigos-de Linda-a-Velha dizendo: «é esta 
realidade e outras como esta que nos mostram que o 25 de Abril está 
vivo». 

«AD» em Alcântara 
contra murai do PCP 

A Organização de Alcântara do PCP pintou um mural com o símbo- 
lo do Partido na esquina entre a rua de Alcântara e o Largo general 
Domingos de Oliveira. Entretanto - e apesar da vereação «AD» da 
Câmara Municipal de Lisboa ter afirmado a sua decisão e intenção de 
perservar os painéis/murais existentes na cidade (dado estes serem 
portadores de um conteúdo histórico e cultural evidente, por serem 
marcos e testemunhos das transformações sociais e políticas por que 
tem passado a sociedade portuguesa) - surge agora a decisão (com a 
anuência da CML) de cobrir o referido painel com um placard para... 
publicidade! 

Pergunta a Comissão de Freguesia de Alcântara do PCP; «Não 
seria mais útil para a população da Freguesia se a Câmara de Lisboa, 
em vez de estar tão preocupada em fomentar a publicidade, mostrasse 
mais empenho em fazer remover do referido local entulho que lá se 
encontra acumulado e trabalhasse para dar uma solução ao imóvel 
(onde vão colocar o placard), que se encontra praticamente em ruinas? 
Onde é que está o tão apregoado conceito de pluralismo alardeado 
pela «AD»? O pluralismo destes senhores vê-se bem; quando se trata 
de uma forma de expressão progressista e popular tudo fazem para 
que seja abafada e destruída!» 

A Comissão de Freguesia de Alcântara do PCP manifesta final- 
mente o seu firme repúdio por esta atitude da Câmara Municipal, reafir- 
mando a sua disposição de combater, através de todas as formas 
legais e de esclarecimento público, tal arbitrariedade. 

1(1 
Juventude 

Canção juvenil em movimento 

Amanhã festivais em Vila Nova de Gaia 

e Lisboa (Olivais e Salão das Furnas) 

Enorme vivacidade e en- 
tusiasmo têm acompanhado 
por todo o País a 3.a edição 
de Movimento dos Festivais 
da Canção Juvenil (MFCJ), 
Esta iniciativa, do jornal "Ju- 
ventude", órgão central da 
JCP, decorre sob o lema 
"Juventude Voz da Paz", e 
mobilizou já centenas de jo- 
vens artistas amadores que 
deram a conhecer ao nume- 
roso público dos festivais lo- 
cais, o resultado do seu es- 
forço e talento. 

Apesar do enorme êxito e 
da participação dos jovens 
nesta iniciativa, (mais de 
mil), o tempo ainda nâo é de 
balanço, e o Movimento dos 
Festivais não pára. Assim, 
ainda antes do Festival Na- 
cional que este ano decorre- 
rá em Almada, no dia 29 de 
Maio, 27 festivais iocais ir- 
se-ão realizar um pouco por 
todo o País, Haverá, até ao 
dia 15 de Maio, festivais em; 
Vila Nova de Gaia e Lisboa 
(Olivais e Salão das Furnas), 
amanhã; Seixal e Sines, dia 
2 de Maio; Gondomar, Por- 
to, Penacova, Coimbra, 
Castelo Branco, Caldas da 
Rainha, Santarém, Vila 
Franca de Xira, Amadora, 
Sintra, Setúbal, Évora, 
Beja, Faro, Portimão e Lis- 
boa (Alcântara), dia 8 de 
Maio; Famalicão, Braga, 
Guimarães, Lorvão e Mari- 
nha Grande, dia 9 de Maio; 
finalmente, haverá um festi- 

val no Barreiro, no dia 15 de 
Maio. 

Os interessados em parti- 
cipar nos festivais iocais ain- 
da têm algumas oportuni- 
dades. 

Para que tal aconteça 
bastará que sejam cumpri- 
das as normas inseridas no 
Regulamento Geral, do qual 
extraímos em seguida algu- 
mas passagens. 

Podem concorrer ao 
MFCJ, jovens portugueses 
com idade até 30 anos, 
não inscritos no Sindicato 

dos Trabalhadores do Es- 
pectáculo ou no Sindicato 
dos Músicos e que não te- 
nham discos editados por 
editoras comerciais. 

Os concorrentes ao 
MFCJ, condidatam-se à 
atribuição de sete prémios 
nacionais, a serem atribuí- 
dos peio júri do Festival 
Nacional final, nos moldes 
estabelecidos por este re- 
gulamento. 

"Os prémios serão os se- 
guintes: Grande Prémio do 
Movimento dos Festivais da 

A grande final 

a 29 de Maio 

A "grande final" do Movimento dos Festivais da Can- 
ção Juvenil (MFCJ) tem já data marcada: será no dia 29 
do próximo mês de Maio (um sábado), no pavilhão da 
Sociedade Filarmónica União Artística Piedense, na Cova 
da Piedade, Almada. 

Segundo informações prestadas ao "Avante!" pela co- 
missão organizadora, o programa da final incluirá duas 
partes: na primeira, os finalistas apresentarão as dez 
canções apuradas, havendo depois a votação do júri; na 
segunda parte, decorrerá um espectáculo "a cargo de 
alguns dos melhores artistas portugueses". 

E já que falámos do júri, recorde-se que dele fazem 
parte, entre outros, Fernando Tordo, Rui Veloso, Luis 
Filipe Barros, Ana Bola, Ary dos Santos, Inácia Lopes, 
Ruben de Carvalho, Carlos do Carmo, Moreno Pinto e 
José Barata Moura. 
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CAlrÇAo 

Canção Juvenil; Segundo 
Prémio; Terceiro Prémio; 
Prémio à melhor música; 
Prémio à melhor letra; Pré- 
mio ao melhor intérprete. 

A inscrição para os festi- 
vais faz-se junto da entidade 
organizadora local mediante 
o preenchimento de um bo- 
letim no qual devem constar 
obrigatoriamente a identida- 
de completa do concorrente, 
incluindo o nome, a data e o 
local de nascimento, o esta- 
do civil, profissão e local de 
residência, e também, o títu- 
lo da canção com que con- 
corre e a identificação dos 
autores da letra e música no 
caso de são se tratar do pró- 
prio concorrente (com os 
mesmos elementos requeri- 
dos para o concorrente). 

HSOTESOS POLJTIXB EE 
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edições 

Regressa hoje da República 
Popular de Moçambique, onde 
se deslocou a convite da Orga- 
nização da Juventude Moçambi- 
cana, uma delegação da Juven- 
tude Comunista Portuguesa. 

A delegação teve oportunida- 
de de aprofundar o conhecimen- 
to sobre as realizações da revo- 
lução moçambicana e o papel 
da sua juventude, manteve con- 
tactos com a direcção da OJM, 
foi recebida por entidades do 
Estado moçambicano e do Par- 
tido-FRELIMO e participou nas 
comemorações do 25 de Abril 
no Maputo. 

Dado tratar-se da primeira 
delegação de uma organização 
juvenil da Europa Ocidental em 
Moçambique, esta visita reves- 
te-se de grande significado polí- 
tico. Ela traduz as relações de 

í: 

Alguns exemplos 

Entusiasmo, boa participação, convívio e afirmação de uma 
vontade legitima - a valorização da canção jovem têm sido 
notas salientes dos festivais locais já realizado em vários pon- 
tos do País, no âmbito do Movimento da Canção Juvenil pro- 
movido pelo "Juventude". Alguns exemplos; 

• Vila Real de Trás-os-Montes - uma assistência de mais 
de 250 pessoas e 13 concorrentes; 

• São Pedro do Sul - mais de 500 assistentes e 13 canções 
participantes; 

• Espinho - mais de 400 pessoas, com 8 concorrentes, o 
que correspondeu a 32 jovens em palcoí 

• Covilhã - mais de 150 assistentes, e 4 grupos partici- 
pantes: 

• Gouveia - uma assistência de mais de 200 pessoas e 8 
canções concorrentes. 

Delegação da JCP 

em Moçambique 

amizade e solidariedade exis- 
tentes entre a juventude dos 
dois países e o papel privilegia- 
do que nesse âmbito desempe- 
nha a cooperação entre a OJM 
e a JCP e constituirá, certamen- 
te, um factor para o reforço do 
conhecimento e entendimentos 
mútuos. 

A delegação chefiada por 
Henrique Neves, da Comissão 
Executiva e do Secretariado da 
CC da JCP do CC do PCP, é 
ainda composta por Leontina 
Pereira, da C. Executiva da CC 
da JCP, Francisco Filipe, da CC 
da JCP e responsável pela 
Secção Internacional, e Paulo 
Rosado, operário da «Mundet», 
membro da sua Comissão de 
Trabalhadores e militante da 
Comissão Concelhia do Seixal 
da JCP. 

Cooperativas de Setúbal 
exigem alteração da lei da cortiça 

A União Coordenadora das UCPs/Cooperativas e o Sindi- 
cato dos Trabalhadores Agrícolas do distrito de Setúbal envia- 
ram recentemente ao Governo uma exposição em que recla- 
mam a substituição da legislação em vigor sobre a extracção e 
comercialização da cortiça por uma nova lei que respeite a 
Constituição da República, a defesa do montado de sobro, a 
economia das UCPs/Cooperativas e da indústria corticeira. 

Na opinião dos trabalhadores a actuai lei é inconstitucional e 
trouxe às unidades de produção e à economia nacional enor- 
mes prejuízos que urge reparar. Lembram a este respeito que a 
aplicação do referido Dec. Lei n.° 90/80 na campanha anterior, 
aproveitando toda a «espécie de indefinições e imprecisões da 
parte dos organismos responsáveis do Estado, originou situa- 
ções flagrantes de «prepotência e ilegalidades, contrárias ao 
Estadò democrático, nascido do 25 de Abril». 

Os desmandos foram de tal ordem, acusam ainda os traba- 
lhadores, que se chegou ao ponto de as UCPs/Cooperativas 
nem sequer terem recebido o equivalente às despesas com a 
extracção da cortiça. 

Por outro lado, a legislação existente impossibilitou que 
muita cortiça fosse extraída na campanha de 1981, causando 
prejuízos à economia das UCPs/Cooperativas e contribuindo 
para o aumento do desemprego. 

Lavoura de Viseu aguarda pagamento 
das indemnizações pela geada de 81 

A comissão instaladora da União de Agricultores do conce- 
lho de Viseu convocou recentemente uma assembleia geral no 
decorrer da qual foi manifestada a apreensão dos agricultores 
da região quanto à possível ocorrência de geadas, habituais 
nesta época do ano, e suas consequências no futuro das co- 
lheitas, em particular da batata e do vinho. 

Esta preocupação dos agricultores de Viseu resulta da do- 
lorosa experiência vivida o ano passado, altura em que as 
geadas provocaram prejuízos nos campos de Viseu na ordem 
dos 102 300 contos, sem que até ao momento o Ministério da 
Agricultura Comércio e Pescas (MACP) tenha pago qualquer 
indemnização, isto apesar do Provedor da Justiça ter conside- 
rado não existirem obstáculos legais ao seu processamento. 

Tal facto levou a que os agricultores presentes manifestas- 
sem uma vez mais o seu protesto pela acção do MACP, tendo 
igualmente repudiado o aumento das taxas moderadoras dos 
serviços de saúde que consideram vir a dificultar ainda mais a 
vida dos que trabalham a terra e a vedar-lhes o direito à assis- 
tência. 

No decorrer da assembleia foram ainda debatidos diversos 
aspectos relacionados com o funcionamento inferno da União, 
designadamente quanto à sua actividade futura e dos núcleos 
de freguesia, ao estabelecimento de uma quota mínima provi- 
sória, e à campanha de sócios a promover com vista ao seu 
reforço. 

Vinicultores de Leiria exigem 
intervenção da JNV 

Uma delegação da Federação dos Agricultores do Distrito 
de Leiria avistou-se recentemente com o presidente da Junta 
Nacional do Vinho (JNV), Tomáz Correia, a quem expôs a 
difícil situação em que vivem os vinicultores do distrito, tende 
ainda apresentado um conjunto de reclamações que haviam 
sido anteriormente aprovadas em reunião da direcção daquela 
organização. 

Constituída por agricultores dos concelhos de Porto de^ 
Mós, Caldas da Rainha, Pombal, Óbidos, Alcobaça e Bombar- 
ral, a delegação fez sentir ao presidente da JNV a necessidade 
de uma pronta intervenção daquele organismo no escoamentoj 
do vinho das adegas cooperativas e dos produtores isolados,' 
pois a actual situação está a criar enormes dificuldades aos 
produtores uma vez que ninguém procura o vinho e aqueles 
necessitam de realizar dinheiro para a sua vida e para tra- 
tar as vinhas para a nova campanha. 

A delegação reclamou também um prolongamento do prazo 
para o crédito de armazenamento uma vez que o prazo do 
actual termina amanhã, dia 30, e que a sua Federação venha a 
ser considerada como parceiro social no estabelecimento de 
normas de tabelamento do preço do vinho. 

Os vinicultores de Leiria exigiram ainda o fim dos constan- 
tes aumentos dos factores de produção, e uma fiscalização 
eficaz aos exportadores de vinho de forma a que o nosso vinho 
goze de todo o prestígio no mercado internacional, facili- 
tando assim o escoamento do vinho. 

Em resposta a todos estes problemas e anseios dos produ- 
tores de vinho de Leiria o presidente da JNV achou por bem 
dizer que já havia chegado à conclusão de que a produção o 
ano passado foi bastante menor e que não chega para abaste- 
cer o mercado interno pelo que, na opinião dele, "não existem 
argumentos válidos para pressionar o Governo a inten/ir no 
escoamento do vinho". 

O problema da falta de dinheiro foi também evocado por 
Tomás Correia para afirmar que a JNV só fará intervenção se o 
"Governo a habilitar financeiramente" e mesmo assim apenas 
no caso de se verificar "uma situação dramática para os produ- 
tores". 

Aquele responsável admitiu por outro lado a hipótese (em- 
bora nada adiantasse para alterar o quadro da situação) de 
estar a entrar clandestinamente em Portugal vinho espanhol a 
nove escudos o litro o que a juntar ao facto de 15 por cento ser 
feito a martelo constituíam entraves ao escoamento do vinho à 
produção. 

CNA repudia novo aumento do gasóleo 

Agravar ainda mais a situação económica dos agricul- 
tores e do País - eis o resultado, no entender da Confedera- 
ção Nacional da Agricultura (CNA), do aumento do preço do 
gasóleo de 28 para 30 escudos anunciado na semana passada 
pelo ministro da Agricultura, Comércio e Pescas (MACP), Basí- 
lio Horta. 

A CNA considera que esta medida em nada favorece os 
interesses da lavoura e da economia nacional e provocará o 
agravamento da quebra que se vem registando na produção 
agrícola. 

Lamentando o facto de uma vez mais não ter sido vista 
nem achada pelo Ministério da Agricultura, a CNA afirma ain- 
da que este novo aumento não contribuirá de modo algum 
para reduzir as importações de bens alimentares que o 
País tem tido necessidade de fazer por falta de apoio à 
agricultura. 

Com o índice de mecanização mais baixo da Europa (dez 
tractores e quatro ceifeiras por mil hectares), o nosso país está 
em risco - sublinha a direcção da CNA - de que esse índice 
baixe ainda mais em relação aos restantes países euro- 
peus em consequência das estrondosas e sucessivas subi- 
das dos preços das máquinas agrícolas e do gasóleo. 

A CNA reafirmou por último a sua intenção de obter uma 
audiência com o secretário de Estado da Produção Agrícola no 
sentido de exigir, entre outras coisas, a actualização do subsí- 
dio de gasóleo que foi o ano passado pago à lavoura com 
grande atraso a 4$50 por litro. 



( ÍMmm\ f Proletários de todos os países: UNI-VOS! 

Assembleia da República 

Muitas críticas à «AD» 

e poucas soluções adiantadas 

Quem esperasse por discursos novos ou por palavras 
que indicassem um novo rumo para a situação política 
portuguesa oito anos após o 25 de Abril, não trouxe da 
Assembleia da República mais do que já sabia. O 
aniversário da Revolução foi comemorado com a 
solenidade do costume e a maioria dos discursos foram 
de circusntância. De registar — como não podia deixar de 
ser - o elevado número de críticas à governação "AD", 
críticas em que o próprio discurso presidencial participou 
sem, no entanto, definir uma atitude política nova em 
relação ao executivo de Balsemão. 

De salientar, entretanto, as 
profissões de fé democrática 
que vieram de todos do hemicí- 
lio, mesmo de bancadas onde 
elas serão de espantar. De cra- 
vo ao peito estavam todos me- 
nos o CDS, onde destoava o 
vermelho do cravo na lapela do 
independente Sanches Osório. 
No PSD, as cores iam do rosa 
ao laranja, mas também se viam 
cravos rubros. Na própria ban- 
cada do Governo, o monárquico 
Ribeiro Teles arvorava a flor de 
Abril. 

"Estamos todos satisfeitos 
mas também preocupados". 
Com esta frase, Mário Tomé, 
cujo talento para estragar os 
seus próprios discursos é co- 
nhecido, daria com alguma feli- 
cidade o quadro da realidade ali 
na Assembleia. Mais adiante, 

porém, como era de esperar, o 
radicalismo subiu-lhe à cabeça 
e, uma vez mais, nem um único 
aplauso lhe sublinhou as pala- 
vras. 

Aplaudido por toda a oposi- 
ção, o orador seguinte foi o de- 
putado António Taborda, do 
MDP/CDE que denunciou, atra- 
vés dos exemplos dramáticos 
da actuação do Governo, que 
"os contravalores de Abril" ten- 
tam instalar-se na nossa socie- 
dade. 

O tema da revisão constitu- 
cional não seria porém - como 
muita gente esperava - o prato 
forte da sessão, embora muitos 
discursos se lhes referissem. 

A crítica ao Governo "AD" 
ocupou a quase totalidade da in- 
tervenção de Lopes Cardoso, 
pela UEDS, que, ao falar de 

uma alternativa, não soube ou 
não quis dizer qual. 

Por seú lado, o representante 
da ASDI, Jorge Miranda, faria 
um discurso que conseguiu, em 
determinados momentos, o 
aplauso "rotativo" de ambos os 
lados do hemicflio. O seu tom, 
virado para a aquisição de um 
consenso no tocante à revisão 
constitucional, revelaria entre- 
tanto as preocupações que mui- 
tos portugueses sentem no que 
se refere às medidas anti popu- 
lares tomadas pelo Governo. 

Embora nem o CDS nem o 
PCP se mostrassem entusias- 
mados - por motivos opostos, 
claro - Ferreira do Amaral, do 
PPM, fez sucesso com o seu 
discurso antifascista. "O salaza- 
rismo terminou e esperemos 
para nunca mais", disse o mo- 
nárquico que continua a engolir 
elefantes na "AD", Chamando 
"pecado original" ao Pacto 
MFA/Partidos, o monárquico 
mostraria porém que se encon- 
tra do lado dos que criticam a 
Constituição e a desejariam ver 
dela abolidos os preceitos que 
esse mesmo pacto consagrou. 

As propostas do PCP 
e quem as teme 

O camarada Veiga de Olivei- 
ra, o primeiro dos representan- 

Saudamos Abril 

com um sentido único 

Saudamos o 25 de Abril 
e com ele saudamos os 
melhores filhos da terra 
portuguesa. Saudamos to- 
dos aqueles que, na longa 
noite fascista, souberam 
sempre que nem a espe- 
rança, nem as ilusões, são 
perdidas, souberam sem- 
pre não renunciar, soube- 
ram conservar a dignidade 
humana, mesmo em meio 
aos mais cruéis sofrimen- 
tos, quando nos momen- 
tos derradeiros da vida, 
dada em resgate, para a 
morte foram empurrados.- 
E também aqueles que, 
com os pés bem fincados 
na terra-mãe portuguesa, 
não regatearam sacrifícios 
e resistiram e lutaram e fi- 
caram. E mais aqueles 
que, homens e mulheres, 
já depois de 1974, de- 
monstrando coragem e te- 
nacidade sem limites, tra- 
balharam e lutaram, para 
manter abertos os cami- 
nhos de Abril e cortar o 
passo à reacção, ao re- 

gresso e à restauração. 
Saudamos as lutas de 

todo um povo, saudamos 
a classe operária e as mas- 
sas laboriosas, obreiros 
da vitória. Saudamos os 
capitães de Abril pela sua 
acção heróica, erri 1974, e 
pelo que continuam a sig- 
nificar na nossa vida na- 
cional. 

Saudamos o 25 de Abril 
e com ele saudamos todos 
aqueles que, vivos, ou já 
mortos, contribuíram para 
que fosse fria mas lêda 
madrugada e fosse manhã 
esplendorosa e dia cálido 
deste povo que fez Abril, 
feito das suas esperanças, 
das suas dores, dos seus 
temores, das suas lutas, 
da sua coragem, da sua in- 
vencível vontade de ser li- 
vre entre os livres, de ser 
nobre e grande como é 
qualquer povo libertado. 

Saudamos todos aque- 
les que souberam pôr 
mais um esforço, mais um 
alento, mais um pedaço da 

própria vida e por vezes a 
vida toda, pedra após pe- 
dra, dia após dia, para que 
Abril fosse, para que o 
povo se redimisse e se li- 
bertasse e fosse de novo 
senhor incontestado do 
seu presente e do seu 
futuro. 

Saudamos o povo que 
explorado, nada exigiu em 
pagamento, que oprimido, 
se libertou e deixou em li- 
berdade os opressores, 
que reprimido e tripudia- 
do, acabou com prisões e 
torturas e não perseguiu 
os algozes. 

Saudamos Abril, com 
um sentido único, sem am- 
biguidade e com uma con- 
fiança ilimitada no povo - 
sempre quisemos Abril, 
queremos que seja perene 
- queremos que seja pre- 
sente e tudo faremos para 
que seja futuro. 
(Excerto do discurso do 
camarada Veiga de Oli- 
veira) 

tes dos grandes partidos repre- 
sentantes na AR, a falar, não se 
limitaria a recordar Abril e a re- 
volução democrática, nem a cri- 
ticar a política da "AD". A sua 
intervenção adiantou as medi- 
das que o PCP pensa serem efi- 
cazes para continuar a demo- 
cracia e reabrirem os caminhos 
encetados com o 25 de Abril: 

A continuação da democra- 
cia e o prosseguimento de 
Abril, ao contrário da política 
de desastre económico e fi- 
nanceiro que vem sendo se- 
guida, exige que, com os tra- 
balhadores e o povo e não 
contra eles, se tomem medi- 
das que abram caminho ao 
desenvolvimento e à recupe- 
ração económica, planeando 
a melhor utilização dos recur- 
sos nacionais; adequando a 
política bancária e de crédito 
aos investimentos prioritá- 
rios, promovendo o sanea- 
mento financeiro da econo- 
mia; potenciando os recursos 
dos sectores público e priva- 
do com o investimento tecno- 
lógico e diversificação da pro- 
dução, defendendo a Reforma 
Agrária e promovendo uma 
política agrícola que apoie os 
pequenos e médios agriculto- 
res, criando condições para 
rápidamente eliminar a neces- 
sidade de importarmos pro- 
dutos alimentares; favorecen- 
do o desenvolvimento das 
pescas portuguesas, naciona- 
lizadas e privadas; saneando 
os circuitos comerciais, espe- 
cialmente o comércio grossis- 
ta e o de importação e expor- 
tação, minimizando as práti- 
cas especulativas; melhoran- 
do o nível de vida e promo- 
vendo o alargamento do mer- 
cado interno; combatendo o 
desemprego e subutilização 
das capacidades produtivas; 
contrariando e eliminando 
progressivamente o desequi- 
líbrio catastrófico das nossas 
trocas com o exterior; defen- 
dendo com tenacidade e se- 
gurança os nossos interesses 
nacionais contra as manobras 
monopolistas e dos especula- 
dores internacionais e nacio- 
nais. Para alcançar tudo isto, 
é imprescindível o empenha- 
mento de todas as camadas 
laboriosas, através da justiça 
social e do melhoramento das 
condições de vida, especial- 
mente das classes mais des- 
favorecidas. E é indispensá- 
vel respeitar e consolidar a le- 
galidade democrática, respei- 
tar e consolidar os direitos, li- 
berdades e garantias dos ci- 
dadãos. 

O discurso inteligente de Rui 
Pena, do CDS, esquivar-se-ia, 
naturalmente a estas questões. 

Com certo descaramento afir- 
mou ter sido sempre o CDS um 
partido de democratas. E, admi- 
tindo ter a "AD" perdido Dezem- 
bro após ter ganho Outúbro, 
acentuou de novo a "necessida- 
de" de haver "uma maioria, um 
Governo e um presidente" para 
"esclarecer a questão da solida- 
riedade institucional". 

Do discurso de Jaime Gama, 
pouco há a dizer. Apenas que 
foi um discurso virado para a di- 
reita, discurso diferente dos últi- 
mos que ouvimos naquela ban- 
cada, discurso que se esforçou 
por deixar sem alternativa as 
questões políticas fundamentais 
de hoje. 

Finalmente, e antes da ora- 
ção do Presidente da Assem- 
bleia, coube a vez a Sousa Ta- 
vares de proferir o discurso do 
PSD. Palavras de saudade, as 
que ouvimos, lembrando as lu- 
tas contra o fascismo que o ora- 
dor não deixou de chamar pelo 
seu nome. Mas, no salto para a 
actualidade, o deputado e diri- 
gente do PSD perdeu o equilí- 
brio, negando a realidade. 
"Como sociais democratas" dis- 
se, "os deputados do PSD não 
querem nem aceitam que a sal- 
vação do Estado resida no au- 
mento do sofrimento do povo"... 
E o aumento do preço do pão?, 
e as taxas "moderadoras"? O 
romantismo das declarações 
encalhava de repente na vida de 
todos os dias. 

Oliveira Dias fez também o 
discurso elogioso de Abril, subli- 
nhado pela iniciativa da Assem- 
bleia em promover concurso en- 
tre os artistas portugueses, para 
a elaboração de murais come- 
morativos da revolução, no que 
foi aplaudido por todas as ban- 
cadas. 

Depois, foi o discurso do Pre- 
sidente da República. Embora 
sem apontar alguma novidade 
na atitude do órgão de sobera- 
nia que representa, em relação 
ao Governo, o Presidente não 
deixou de referir-se criticamente 
á gravidade da situação social e 
económica que o País atraves- 
sa. A falta de capacidade de diá- 
logo, a manipulação, também 
mereceram a crítica do PR que 
afastou a desculpa de a Consti- 
tuição ser "a razão real dos nos- 
sos problemas concretos". 

"O que é límpido, em demo- 
cracia", disse, "é que a clareza 
das alternativas se apresente 
quando o agravamento das si- 
tuações indiscutivelmente o exi- 
ge. Teremos então de confiar 
que essa clareza e o rigor das 
alternativas políticas permitam 
aos portugueses, pelos modos 
constitucionais adequados, ex- 
pressar a sua vontade". 
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«AD» aprova fortalecimento da NATO 

A Espanha vai entrar na NATO (Ler no Suplemento Para um 
dossier NATO-Portugal) e o protocolo de adesão foi ratificado 
na quinta-feira passada pela AR. A oposição dividiu-se na 
votação: contrários ao protocolo rganifestaram-se os grupos 
parlamentares do PCP, do MDP, da UEDS e da UDP; os 
socialistas, cuja votação significa uma nítida divergência com o 
PSOE - que abertamente se opõe à adesão da Espanha à 
NATO - , e a ASDI preferiram a abstenção. O Governo, ali 
representado pelo inefável ministro dos Negócios 
Estrangeiros. Gonçalves Pereira, recebeu críticas gerais de 
toda a oposição por se escusar a revelar pormenores sobre 
acordos existentes ou em preparação entre as autoridades 
espanholas e portuguesas. 

A oposição encarou, pois, de 
modo diferente, a questão da 
entrada da Espanha na NATO. 
Enquanto os socialistas, fugindo 
ao fundo do problema, se limita- 
ram á afirmação sem conse- 
quências na expressão do voto, 
de que com este alargamento 
do Pacto do Atlântico poderiam 
não ficar acautelados os interes- 
ses nacionais, os comunistas 
centraram a sua oposição sobre 
a questão de fundo: o alarga- 
mento e consequente fortaleci- 
mento da NATO não contribui 
para a dissolução progressiva 
dos blocos militares, como aliás 
manda a Constituição, e visa 
acentuar o desequilíbrio militar 
entre os mesmos blocos. O PS, 
que na direcção actual conta 
com vários atlantistas, teria sido 
sensível, entretanto, á posição 
do seu congénere espanhol. Di- 
vidido entre dois amores esco- 
lheu a abstenção. 

O camarada Dias Lourenço, 
na intervenção que proferiu, du- 
rante o debate, afirmou: 

A entrada da Espanha na 
NATO, primeiro nas estrutu- 
ras políticas, depois nas es- 
truturas militares, adensaria 

de maneira mais vasta as pre- 
ocupações de todos os portu- 
gueses ciosos da Paz que 
vêem com inquietação au- 
mentarem os riscos de uma 
nova conflagração mundial 
susceptível de fazer soçobrar 
a própria existência da Huma- 
nidade. 

A adesão da Espanha à 
NATO viria, em primeiro lugar, 
alterar de maneira sensível o 
actual equilíbrio de forças na 
Europa. 

Num documento hoje publi- 
cado pelo meu Partido diz-se 
justamente, a propósito desta 
questão, que "O PCP tem-se 
pronunciado abertamente 
contra o alargamento da 
NATO que, na presente con- 
juntura, se insere claramente 
na política agressiva do impe- 
rialismo norte-americano, vi- 
sando o agravamento das ten- 
sões internacionais, a corrida 
aos armamentos e a suprema- 
cia militar do bloco imperia- 
lista". 

Portugal, em nome dos inte- 
resses da Paz, tem o dever de 
se opor a qualquer proposta 
de alargamento da NATO. No 

caso vertente Portugal deve 
opor-se à entrada da Espa- 
nha, além disso, em nome dos 
interesses nacionais do Povo 
Português e de Portugal 
como Nação independente. 

A regra da unanimidade, 
prevalecente para as deci- 
sões capitais no seio da Orga- 
nização do Tratado do Atlânti- 
co Norte, permitiria desde 
logo a Portugal assumir uma 
posição de consequente defe- 
sa dos interesses vitais do 
nosso Povo, ir ao encontro 
das aspirações profundas 
dos portugueses, contribuir 
positivamente pará a defesa 
da causa da Paz. 

A admissão da Espanha 
nas estruturas políticas e mili- 
tares da Organização do 
Atlântico Norte iria, em se- 
gundo lugar, contrariar as re- 
comendações da Acta Final 
de Helsínquia, que apontam 
inequivocamente para a dis- 
solução dos blocos militares 
existentes. 

A recusa do aval do Gover- 
no português, no uso pleno 
dos seus direitos, seria tanto 
mais importante quanto no 
momento actual, a Adminis- 
tração Reagan se encontra 
empenhada na ilusória ambi- 
ção de fazer da Europa um fu- 
turo teatro de guerra nuclear. 

A recusa de Portugal à ade- 
são da Espanha seria por isso 
a nossa decisão mais justa 
(...) 

(...) Votaremos uma posição 
que é coincidente nos aspec- 
tos fundamentais com a do 
Partido Socialista Operário 
Espanhol e a do Partido Co- 
munista de Espanha - outros 

aqui votarão coincidentemen- 
te, e talvez não só, com a UCD 
do senhor Calvo Sotelo. Que 
cada um assuma as suas res- 
ponsabilidades. 

Criticado o governador 
civil do Porto 

No período de antes da Or- 
dem do Dia, dessa mesma 
sessão, a camarada Ilda Figuei- 
redo leu uma intervenção prepa- 
rada por Lino Lima, que não 
pôde estar presente. Nessa in- 
tervenção, que faz um historial 
do processo de atribuição da 
baixa portuense às organi- 
zações sindicais que aí têm pro- 
movido as comemorações do 1.° 
de Maio, se critica, vigorosa- 
mente, a actuação ilegal do go- 
vernador civil do Porto, classifi- 
cada de procedimento "tortuoso 
assente na política de conflitos e 
dos confrontos". A União dos 
Sindicatos do Porto/CQTP-IN 
comunicara em 4 de Maio do 
ano passado que utilizaria de 
novo este ano a baixa da cidade 
para as comemorações, nove 
meses depois (!) o Governo Civil 
"respondia" que a UGT já anun- 
ciara (em 27 de Abril dê 1981!), 
o mesmo propósito. 

A este respeito e porque um 
estranho silêncio cobriu a inter- 
venção proferida por Ilda Figuei- 
redo, a SIP da Direcção da Or- 
ganização Regional do Porto do 
PCP publicou uma nota na qual, 
após esclarecer que tanto no dia 
em que se verificou a interven- 
ção como no dia seguinte, có- 
pias foram enviadas aos órgãos 
de comunicação social, com pe- 
dido de divulgação, se afirma: 

Apesar do evidente e irrecu- 
sável interesse regional e na- 

cional da matéria abordada na 
referida intervenção, o seu 
conteúdo foi completamente 
omitido na comunicação so- 
cial escrita do Porto e jornais 
houve que nem sequer se re- 
feriram ao facto de tal tema ter 
sido abordado naquele órgão 
de soberania. 

Não pode deixar de se pôr 
em reaíce, pela sua gravidade 
o caso' do "Jornal de Notí- 
cias", cuja atitude censória, 
por omissão neste caso, rela- 
tivamente a actividade de um 
órgão de soberania - Assem- 
bleia da República - contrasta 
flagrantemente com a posição 
ilegal e do mais completo ali- 
nhamento e subserviência 
face à grosseira provocação 
de natureza fascizante do Go- 
verno da "AD" e do seu repre- 
sentante no distrito contra os 
trabalhadores do Porto e as 
suas organizações de classe 
a propósito do próximo 1.° de 
Maio. 

Ao mesmo tempo que se 
denuncia mais este grave 
atentado à liberdade de im- 
prensa e que se reclama o 
cumprimento da Constituição 
e da legalidade democrática 
no que respeita à isenção e 
pluralismo da comunicação 
social estatizada, tornamos 
público que não serão poupa- 
dos esforços para levar este 
caso grave ao conhecimento 
da opinião pública, dps traba- 
lhadores e dos democratas, e 
dos órgãos de soberania, de- 
signadamente da Assembleia 
da República, ela própria, 
neste caso, silenciada na pes- 
soa de um dos seus depu- 
tados. 

O Governo não está preparado... 

Nunca houve Governo tão perguntado. Nem Governo tão 
parco em respostas. Isso mesmo se pôde confirmar umai vez 
mais na sessão de anteontem, quase totalmente dedicada a 
perguntas dos deputados ao executivo de Balsemao. Mas, tal 
como os ministros foram poucos a comparecer, também as 
respostas não estiveram, em número, à altura das perguntas 
colocadas. Nem no que respeita ao seu conteúdo^ Mas isso e 
outra história. Para começar, registemos que, as9 perguntas 
do Partido Socialista, às 2 do MDP, as que a ASDI e a UEDS 
apresentaram - uma por cada - e, ainda, às 21 perguntas 
formuladas pelo grupo parlamentar do Partido Comunista ^ 
Português, apenas um ministro - o celebre Angelo Correia e 
depois secretários de Estado se dignaram comparecer. No 
fundamental para tentar diminuir o impacto das questões 
colocadas. 

Foi assim que os secretários 
de Estado do Planeamento e da 
Estruturação Agrária foram à 
AR, com o Ministro da Adminis- 
tração Interna, fazer de conta 
que respondiam. Tiveram o cui- 
dado de agrupar as perguntas. 
Assim: sobre o défice da balan- 
ça de pagamentos; sobre as 
vendas das reservas de ouro; 
sobre a União das Cooperativas 

Leiteiras e a Junta Nacional de 
Produtos Pecuários; sobre ex- 
ploração minifundiária; sobre 
concursos públicos para entre- 
gas de terras das UCP s e 
Cooperativas; sobre a presença 
em Portugal do responsável es- 
panhol peias forças de seguran- 
ça; sobre regionalização; sobre 
o GOE (Direcção Central de 
Combate ao Banditismo), final- 

mente sobre a intervenção da 
GNR na fábrica de louça de 
Sacavém. 
Ainda lhe caem os dentes 

O extenso rol de perguntas dá 
uma ideia do interesse que o de- 
bate poderia assumir se acaso o 
Governo "estivesse preparado". 
Mas, para um executivo cujas 
duas principais cabeças não 
aguentam sequer um debate te- 
levisivo sobre política geral 
"porque não estão preparados", 
era de esperar que as respostas 
não correspondessem à expec- 
tativa. 

Por p^rte do PCP, as ques- 
tões colocadas mereceriam a 
presença não apenas de três 
membros do Governo - 2 secre- 
tários e um ministro - mas de 
muitos mais. Perguntas varia- 
das sobre a desastrosa gestão 
económica do país; sobre as 
provocações por parte de forças 
militarizadas aos trabalhadores 
das louças de Sacavém; sobre a 
política de liquidação da Refor- 
ma Agrária; sobre o célebre 

caso da vinda a Portugal de 
uma autoridade policial espa- 
nhola; sobre o desarrolamento 
dos bens do banqueiro Pinto de 
Magalhães; sobre os acordos 
de pescas com a Espanha; so- 
bre a entrada em funcionamento 
do GOE; sobre a actuação do 
Governo Civil de Aveiro que de- 
terminou não serem de atribuir 
subsídios a associações popu- 
lares situadas na área dos parti- 
dos da esquerda; sobre as pres- 
sões que o STAPE tentou exer- 
cer sobre o funcionamento regu- 
lar dos órgãos de sobernia; so- 
bre o desinteresse em resolver 
os problemas que afectam os 
trabalhadores do sector têxtil; 
sobre o atropelo ã lei que consa- 
gra a autogestão ao nomear o 
Governo par o Hotel Baía uma 
comissão de gestão demitindo a 
que fora eleita; sobre as medi- 
das a tomar para resolver a gra- 
ve situação das companhias de 
teatro independentes; sobre os 
actos de corrupção na adminis- 
tração pública; sobre a situação 

dé desrespeito aos direitos dos 
jornalistas; sobre a situação do 
desemprego em Portugal; sobre 
a situação dos transportes marí- 
timos e a tentativa de desmante- 
lamento da CTM; sobre a situa- 
ção na SNAPA; sobre o agrava- 
mento da situação na TAP; so- 
bre o destino das empresas na- 
cionalizadas das pescas. 

Perguntas de mais, talvez, 
para um Governo que não sabe 
sequer responder sobre o futu- 
ro. De qualquer modo, a sessão, 
onde mais uma vez Ângelo Cor- 
reia teve ocasião de "brilhar" 
afirmando o inverosímil, deu a 
imagem correcta do executivo 
da "AD"; uma triste imagem, 
cheia de intolerância e de inca- 
pacidade. O autoritário e mega- 
lómano ministro que, ao "res- 
ponder" sobre a atitude da GNR 
em Sacavém garantia que "gon- 
çalvismos nas empresas, comi- 
go, não deixo", contornou de tal 
modo as questões que se ouviu 
no hemiciclo: "Ainda lhe caem 
os dentes!" 
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Muitos dos aprecia- 
dores da grande músi- 
ca negra recordar-se- 
ão certamente do 
"Soul Makossa", uma 
criação de Manu Di- 
bango que obteve 
grande sucesso no 
Top dos Estados Uni- 
dos em 1973. Este foi, 
sem dúvida, o disco 
que despertou as aten- 
ções para a "Afro mu- 
sic" e colocou Manu 
Dibango na primeira li- 
nha dos saxofonistas 
de "soul". 

Natural de Douala, 
nos Camarões, Manu 
regressa ao seu país 
após a independência, 
depois de acabar os 
seus estudos em Bru- 
xelas e Paris onde ini- 
ciara em 1957 a sua 
actividade como músi- 
co profissional. 

Nos anos 60 grava 
numerosos 'singles' 
sob a influência da mú- 
sica afro-cubana e do 
Rhytham n'Blues o 
que depois de várias 
digressões lhe permiti- 
rá uma ligação ainda 
mais estreita com a 
música africana. 

Depois do seu pri- 
meiro grande sucesso 
internacional, o célé- 
bre "Soul Makossa", 
os álbuns sucedem- 
-se: "Boso", "Super 
Kumba", "Africadelic", 
"Manu 76". 

Compôs igualmente 
para diversos filmes 
dos quais se destacam 
os do cineasta Se- 
negal ê ^ O u s m a n e 
Sambene. 

No seu percurso 
Manu Dibango des- 
cobre depois o Reg- 
gae, gravando "Gone 
Clear". 

Acompanhado por 
excelentes músicos 
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como Robbie Shakes- 
peare "Mao" Chung, 
Sly Dumbar e do que 
de melhor havia em 
estúdios nos Estados 
Unidos (os irmãos 
Brecker, John Faddis, 
Lou Marini, etc.) dedi- 
car-se-ia uma vez 
mais a encontrar uma 
nova fusão da suas in- 
fluências, tão caracte- 
rística da sua música. 
Aí se revela novamen- 
te o seu talento como 
instrumentista multifa- 
cetado, exprimindo-se 

magnificamente como 
sax-tenor ou sax-so- 
prano, nas marimbas e 
no piano eléctrico. 

A presença já asse- 
gurada de Manu Di- 
bango nos palcos da 
Festa do "Avante!" 
constituirá, pois, um 
momento alto que os 
muitos milhares de 
participantes que acor- 
rerão ao Alto da Ajuda, 
e em particular os 
amantes deste género 
musical, por certo não 
dispensarão. 

{Sobre a presença da música negra na Festa 
do "Avante!" deste ano, ler artigo no Suple- 
mento) 

Todos ao Alto da Ajuda! 

Faltam dois meses, 
apenas dois meses 
para a Festa do "Avan- 
te!". Não seremos os pri- 
meiros a fazer estas con- 
tas. Neste momento, de 
Norte a Sul do país mui- 
tos camaradas e amigos, 
muitos democratas que 
querem participar em 
mais uma edição da Fes- 
ta, terão contados os dias 
que faltam e possivel- 
mente terão pensado: 
"Como é que já está o 
Alto da Auda"? 

No recinto da Festa, a 

actividade sobe de ritmo. 
As múltiplas tarefas em 
curso têm agora de en- 
trar numa fase mais mo- 
vimentada. Há ainda mui- 
to trabalho para realizar. 
Há que pôr de pé as es- 
truturas da Festa! 

Quem pode concreti- 
zar esse trabalho? Todos 
nós! Indepedentemente 
da profissão, da idade, 
homens e mulheres, ca- 
maradas, amigos e sim- 
patizantes do Partido, de- 
mocratas que sentem no 

coração a alegria do 
grande convívio popular 
do Alto da Ajuda. 

Todos somos necessá- 
rios. No próximo dia 2, 
domingo, lá estaremos 
para mais uma jornada 
de trabalho voluntário. 
Aos fins de semana a 
nossa participação nas 
tarefas de preparação e 
implantação constituirá a 
certeza de mais êxito da 
Festa do Portugal livre e 
democrático. 

Mãos à obra, amigos! 

Exemplos 

da venda 

militante 

O prometido é devido! 
Na última semana escrevemos nestas páginas 

que, pela sua parte, o "Avante!" referiria todos os 
exemplos de que nos chegasse informação de ven- 
da militante da EP da Festa. 

Hoje divulgamos os exemplos dados pelos ca- 
maradas Armando Santos Cerqueira, da célula do 
Banco Totta & Açores, de Lisboa, e António Sales 
Gonçalves, comerciante, de Setúbal: até agora já 
venderam, cada um, meia centena de Entradas 
Permanentes para a Festa do "Avante!". E garan- 
tem que não ficam por aqui... 

Exemplos destes temos que os multiplicar. A 
venda da EP é o principal contributo financeiro da 
Festa. E comprar a EP não é só comprar o bilhete 
que dá acesso ao recinto do Alto. da Ajuda a 2, 3 e 4 
de Julho. É também uma forma de ajudar financei- 
ramente a construção da Festa. E quanto mais de- 
pressa comprarmos a EP, mais importante se torna 
essa contribuição. 

Desporto 
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Do programa da Festa 
do "Avante!", que se rea- 
liza no Alto da Ajuda, nos 
dias 2, 3 e 4 de Julho, 
contam-se diversas ini- 
ciativas desportivas. 

Estas iniciativas estão, 
neste momento, em fase 
de preparação. 

Além do torneio de fu- 
tebol de salão, com ins- 
crições já abertas, estão 
em fase de organização, 
o II prémio de ciclismo 
(dia 19 de Junho), o I 
concurso de pesca des- 
portiva (dia 20 de Junho) 
e a V Corrida e Marcha 
da Saúde e da Alegria 
(20 de Junho). 

Estas iniciativas são 
promovidas pela Organi- 
zação Regional de Lis- 
boa do PCP e pela Co- 
missão de Desporto da 
Festa do "Avante!". 

Entretanto, refira-se 
que o torneio de futebol 
de salão a nível da cida- 
de de Lisboa começa no 
próximo dia 6 de Maio e 
não no dia 3 como ante- 
riormente fora noticiado. 
Nesse dia 3 de Maio, a 
partir das 20 horas, de- 
correrá no CT Vitória, na 
Avenida da Liberdade, 
uma reunião de delega- 
dos das equipas, onde se 
definirão vários aspectos 
organizativos do torneio. 
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Proletários de todos os países: UNI-VOS! ÉJwmt! 

Internacional 

Imperialismo e sionismo de mãos dadas 

Tropas americanas no Sinai 

Raids israelitas no Líbano 

A «retirada» do Sinai decorreu de forma digna dos 
promotores de Camp David. Testemunhou 
simultaneamente a radicalização da luta entre o povo 
árabe palestiniano. Não só porque o Sinai ficou 
praticamente nas mesmas mãos - sairam as tropas de 
Israel para entrarem as tropas dos EUA. Mas porque 
esse momento-chave da «paz» de Camp David - o limite 
das «concessões», segundo o ministro da Defesa 
isarelita- ficou assinalado por renovados ataques ao 
Líbano e violentas acções repressivas. Enquanto as 
massas palestinianas se erguem contra o domínio de 
Tei-Aviv, contando com reforçado apoio dentro da 
própria Isarei. 

Em vésperas do 25 de Abril - 
data limite para a passagem do 
Sinai para máos dos america- 
nos - um oficial israelita morreu, 
vítima de uma mina anticarro, 
em pleno território libanês, ocu- 
pado pelas milícias fascistas li- 
banesas, como guarda avança- 
da das tropas israelitas no Líba- 
no. Este o pretexto invocado por 
isarei para romper o cessar- 
fogo assinado em 24 de Julho 
do ano passado. Um pretexto à 
medida do raciocínio político de 
Isarei, que assenta na ocupação 
de território alheio, e a sua «legi- 
timação» pelo uso da força 
militar. 

Com este pretexto - e visivel- 
mente qualquer outrc serviria - 
aviões israelitas voltaram a 
bombardear campos de refugia- 
dos e os subúrbios de Beirute, 
capital libanesa. Durante duas 
heras foram devastadas es- 
tações de radar, depósitos de 
armas e bases costeiras dos pa- 
lestinianos expulsos das suas 
terras. Um míssil foi lançado so- 
bre um orfanato. O «prelúdio de 
uma guerra decisiva entre os 
palestinianos e os israelitas» - 

assim foi definida esta acção 
por um dirigente militar das For- 
ças Palestino-Progressistas do 
Líbano. 

No 25 de Abril, enquanto a 
bandeira israelita era arriada no 
Sinai, as tropas israelitas vira- 
vam uma vez mais as suas ar- 
mas contra os palestinianos dos 
territórios ocupados onde se or- 
ganizaram manifestações de 
protesto contra a forma de devo- 
lução do Sinai ao Egipto. Na 
Cisjordânia e na faixa de Gaza 
realizou-se uma greve geral, en- 
quanto na cidade de Nablus e 
nos campos de refugiados dos 
arredores foram içadas bandei- 
ras palestinianas - expresão da 
exigência fundamental de uma 
Estado palestiniano indepen- 
dente. 

Ameaças - por palavras 
e por actos 

Nos últimos dias de Março o 
jornal norte-americano «New 
York Times», em artigo do seu 
correspondente em Israel, infor- 
mava que «o Governo do pri- 
meiro-ministro Begin esclareceu 

que o seu objectivo é privar a 
OLP do apoio político dos 800 
mil árabes da margem Oeste do 
rio Jordão», e acrescentava: «a 
margem Oeste do rio Jordão, 
onde há pronunciamentos dos 
palestinianos e onde soam tiros 
de espingardas israelitas, trans- 
formou-se num local onde Israel 
testa a sua táctica em relação 
aos países árabes vizinhos». 
Que países árabes? - os que 
dão apoio ou guarida aos refu- 
giados palestinianos? 

É evidente a cegueira política 
de Israel, que tais pretensões 
alimenta no exacto momento 
em que cresce o apoio popular e 
internacional à OLP. Mas os pe- 
rigos de tal cegueira não são 
menos evidentes. Sobretudo 
quando por detrás há o forte 
apoio de Washington , rivalizan- 
do com Israel pela sua irrealista 
e perigosa política. 

Factos e declarações com- 
provam o que é afirmado nas 
páginas do «New York Times». 
Há apenas alguns dias o minis- 
tro da Defesa de Israel, Ariel 
Sharom, declarou: «aumentare- 
mos a fixação de colonos nos 
Montes Golan, na Judeia e na 
Samaria e no distrito de Gaza». 
A anexação dos montes Golan, 
da Síria como os ataques arma- 
dos e a ocupação de parte do 
território do Libano, inserem-se 
nessa mesma política. O próprio 
processo de «autonomia» pa- 
lestiniana, engendrado em 
Camp David, não passa, para o 
governo israelita, de uma outra 
via de consolidação da ocu- 
pação. 

Souieiman an-Naijal, membro 
da Comissão Política do Partido 
Comunista Pajestiniano e do 

Conselho Nacional da Palesti- 
na, que conseguiu há pouco fu- 
gir de uma cadeia israelita, afir- 

_mou recentemente que «o 
objectivo dos ocupacionistas é 
anexar a margen ocidental do 
Jordão e Gaza, como aconteceu 
já com os montes Golan e Jeru- 
salém Oriental, privar o povo pa- 
lestiniano, de uma vez para 
sempre, do direito ao seu Esta- 
do». Só que entre tais objectivos 
e a sua concretização prática 
vai uma grande distância. Uma 
distância crescente - marcada 
pela luta do povo palestiniano e 
de todos os povos árabes e pela 
activa solidariedade das forças 
progressistas e da comunidade 
socialista. 
A dinâmica da luta 

Mais de 6000 palestinianos 
estão nas prisões de Isarei. Cer- 
ca de 200 mil habitantes da Cis- 
jordânia e de Gaza passaram 
pelas prisões israelitas, desde 
67. Tel-Aviv confiscou 38 por 
cento dos territórios ocupados - 
de onde expulsou os palestinia- 
nos, e destruiu ou emparedou 
as suas casas -, alimentando a 
pretensão de elevar até um mi- 
lhão o número de colonos (ac- 
tualmente 120 mil). O desenvol- 
vimento de uma indústria autó- 
noma local está proibido. Por to- 
das as formas os palestinianos 
são empurrados para a emi- 
gração. 

A verdade é que este quadro 
repressivo não impede o ascen- 
so da luta do povo palestiniano. 
Pelo contrário. Assiste-se a uma 
participação nunca vista de to- 
das as camadas da população. 
Assiste-se a uma evidente radi- 
calização da luta. Todas as ten- 
tativas dos ocupacionistas para 
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Um crescente movimento de massas opõe-se à política de genocídio 
praticada por Israel com o apoio dos EUA. Nas fotos, Beirute bombar- 
deada e as grandiosas manifestações de palestinianos no "Dia da 

Terra", na Nazareth. 

infiltrar elementos colaboracio- 
nistas para concretização do 
seu plano de «autonomia admi- 
nistrativa» falharam face ao re- 
conhecimento unânime da OLP 
como único legítimo represen- 
tante dos palestinianos. Outras 
formas de organização promovi- 
das por Israel, como as «asso- 
ciações rurais» desmoronaram- 

se face à força do movimento 
popular. O movimento de pro- 
testo e de luta por uma verda- 
deira independência, por uma 
pátria palestiniana, atinge tal 
ponto que hoje já se fala mesmo 
de insurreição popular. 

Por perigosos que sejam os 
caminhos trilhados por Tel-Aviv 
e por Washington, por dura que 

seja a batalha para os derrotar, 
o chão foge debaixo dos pés 
dos ocupacionistas. 

De paralelo com a luta dos 
palestinianos, dois outros impor- 
tantes processos estão em de- 
senvolvimento. 

Em primeiro lugar temos o 
crescente apoio das forças pro- 
gressistas de Israel aos palesti- 
nianos. Ao lado do Partido Co- 
munista de Isarei que sempre 
apoiou consequentemente, e 
dentro de um espírito profunda- 
mente internacionalista, a luta 
do povo palestiniano, temos 
agora o movimento «Paz hoje». 
Ambos organizaram há pouco 
uma manifestação de protesto 
em Tel-Aviv que reuniu 15 mil 
pessoas. A greve dos árabes is- 
raelitas em 30 de Março, o «Dia 
da Terra», demonstrou o seu to- 
tal apoio aos palestinianos nos 
territórios ocupados e nos paí- 
ses árabes para onde foram em- 
purrados pelos ocupantes. 

Em segundo lugar temos as 
repercussões, mesmo entre os 
regimes árabes reaccionários, 

das posições assumidas por 
Washington e Tel-Aviv. O espíri- 
to anti-imperialista que reina en- 
tre as populações árabes náo 
permite veleidades aos gover- 
nos mais próximos da Casa 
Branca. A luta dos palestinianos 
é profundamente sentida e 
apoiada por todo o mundo ára- 
be. Posições como a utilização 
do veto - uma vez mais - pelos 
norte-americanos, para defen- 
der Israel de uma condenação 
do Conselho de Segurança da 
ONU, não podem deixar de 
acentuar o carácter anti-impe- 
rialista da batalha que se trava 
no Médio Oriente contra a políti- 
ca belicista de Israel. Por isso o 
secretário-geral da Organização 
das 43 nações da Conferência 
islâmica, Habib Chatti, preveniu 
que o conflito israelo-árabe po- 
derá vir a transformar-se num 
«confronto americano-árabe». 

Contradições que o imperia- 
lismo tece com a sua política an- 
tipopular. E que irremediavel- 
mente tendem a acentuar-se 
com a crescente luta dos povos. 

Malvinas 

Ataque às Georgias 

agrava conflito 

O ataque britânico à Geórgia do Sul, ilha situada a dois mil 
quilómetros da costa argentina e 1200 a leste das Malvinas, no 
passado domingo, abriu uma nova e perigosa fase no conflito 
que opõe Buenos Aires e Londres. 

Condenada quer interna quer 
internaçipnqlmente, a agressão 
briiân|cá pode pôr termo às ne- 
gociações em curso para a re- 
solução pacífica do diferendo 
pela posse das ilhas Malvinas, 
ao mesmo tempo que se assu- 
me claramente como um desa- 
fio à Organização dos Estados 
Americanos (OEA) no momento 
preciso em que os ministros dos 
Negócios Estrangeiros dos paí- 
ses da organização se prepara- 
vam para debater a situação. 

Com efeito, e embora respon- 
sáveis argentinos tenham afir- 
mado não ser intenção daquele 
país pedir apoio militar à OEA, 
importa não esquecer o artigo 
terceiro do Tratado interameri- 
cano da Assistência Recíproca 
(TIAR) que afirma textualmente 
que "um ataque armado por 
parte de qualquer Estado contra 
um Estado americano será con- 
siderado como um ataque con- 
tra todos os Estados ameri- 
canos". 

A irresponsabilidade da políti- 
ca de Margaret Thatcher, que 
como salienta uma declaração 
do governo cubano a propósito 

do ataque à Geórgia do Sul 
constitui "uma violação flagran- 
te dos princípios mais elementa- 
res do direito internacional, da 
Carta das Nações Unidas e dos 
termos da resolução 502 do 
Conselho de Segurança" (onde 
se proíbe o uso da força en- 
quanto decorrerem nego- 
ciações), auspiciada pela pró- 
pria Grâ-Bretanha, torna-se 
mais notória quando colocada 
face ã questão "porquê?". 

Porquê o desencadear de um 
conflito aberto, porquê o abrir de 
portas à possibilidade de guer- 
ra, quando o que está em jogo 
são umas ilhas quase desabita- 
das a que a Grã-Bretanha nun- 
ca dedicou particular atenção 
depois de há cento e cinquenta 
anos as ter usurpado ã sobera- 
nia argentina? 

O tão reconhecido como con- 
denado espírito colonialista bri- 
tânico é manifestamente insufi- 
ciente para justificar tal passo 
aos olhos da comunidade inter- 
nacional. Quanto mais não fos- 
se porque o ataque implica, 
como denuncia a declaração cu- 
bana que já referimos, "uma 

tentativa de retorno à etapa ca- 
duca da política das canhoeiras 
e dos métodos coloniais inacei- 
táveis na nossa época". 

Que a administração That- 
cher não ignora os perigos que 
a sua acção encerra prova-o o 
facto das tropas argentinas apri- 
sionadas na Geórgia do Sul não 
estarem, segundo Londres, a 
ser tratadas como prisioneiros 
de guerra. 

Mas o que sucederá se a Ar- 
gentina decidir pedir a aplicação 
do artigo oitavo do TIAR, que 
prevê medidas que vão desde o 
corte de relações diplomáticas e 
consulares até à interrupção 
parcial ou total das relações 
económicas dos países signatá- 
rios com o Estado agressor, no 
caso a Grã-Bretanha? 

E que esperar nesse caso 
dos Estados Unidos, encurrala- 
do por um lado no apoio a um 
dos seus mais fiéis aliados - a 
Grã-Bretanha - e por outro no 
desejo de captar os apoios dos 
países da OEA para a sua políti- 
ca em El Salvador e Nicarágua? 

Muitas são as questões que 
as contradições internas do im- 
perialismo coloca. O que impor- 
ta não esquecer é que elas po- 
dem pôr em causa a paz e segu- 
rança de toda a região. 

Sociais-democratas da RFA 

Terminou o Congresso 

permanecem os problemas 

Muitos milhares de manifestantes saíram para as ruas de 
várias cidades oeste-alemãs no fim-de-semana que precedeu 
o congresso do Partido Social Democrata da Alemanha 
(PSDA), realizado em Munique de 19 a 23 de Abril. Os 
manifestantes apelavam aos congressistas sociais- 
-democratas, para que se pronunciassem contra a instalação 
de novos mísseis nucleares norte-americanos na Europa, no 
próximo ano. 
Esta uma das questões centrais para o povo da RFA. Um dos 
problemas que contribui para a quebra de confiança no PSDA 
e para a sua divisão interna. 

A outra questão central é a 
degradação da vida económica 
nacional e o constante agrava- 
mento das condições de vida. A 
crise atingiu graves proporções 

num país que constitui um elo 
fundamental na Europa capita- 
lista. A produção industrial dimi- 
nuiu 2,5 por cento. No primeiro 
semestre de 81, o número de 

sociedades arruinadas foi de 
5500, contra 3 mil no mesmo 
período do ano anterior. A in- 
dústria têxtil e metalúrgica, além 
de outros ramos da indústria 
transformadora, foram dura- 
mente afectados. Tudo isto con- 
duziu a um acentuado agrava- 
mento do problema do desem- 
prego. O número de desempre- 
gados é de cerca de 2 milhões. 
A gravidade do momento que se 
vive actualmente no mundo ca- 
pitalista, levou mesmo Helmut 
Schmidt a declarar no Congres- 
so do PSDA que os países capi- 
talistas atravessam "a segunda 
crise pela sua gravidade regista- 
da no nosso século". 

O Congresso do PSDA termi- 
nou sem que caminhos claros 
tenham sido apontados para su- 
perar mesmo a crise interna do 
Partido. Há propostas relativas 
a um novo programa de comba- 

te ao desemprego e estimula- 
ção da economia - propostas 
que à partida se sabe irem es- 
barrar com a recusa por parte 
do outro partido da coligação - 
Partido Liberal - que se opõe a 
qualquer intervenção mais do 
governo na área económica. 

No que respeita à questão ful- 
cral da implantação de novos 
mísseis nucleares norte-ameri- 
canos na RFA, foi aprovada 
uma moção que remete a deci- 
são final para uma reunião a 
realizar em Bona para o fim do 
próximo ano, tendo em conta os 
resultados das conversações de 
Genebra, entre a União Soviéti- 
ca e os EUA (conversações que 
esbarram com uma sistemática 
política de sabotagem por parte 
dos Estados Unidos). Decisão 
que, apesar das suas evidentes 
limitações, reflecte entretanto o 
peso, no PSDA, da corrente que 

se pronuncia contra mais armas 
nucleares na Europa (dez dos 
22 ramos do Partido). 

As eleições realizadas em 21 
de Março na Baixa Saxónia de- 
ram ao PSDA menos 5,7% dos 
votos que nas anteriores 
eleições e ã União Democrática 
Cristã (UDC), mais 2%. Factos 
que reflectem o descontenta- 
mento popular. Mas também os 
perigos de esse descontenta- 
menfo poder virar-se contra o 
próprio povo alemão, abrindo 
caminho ao retorno da direita ao 
Poder, como recentemente aler- 
tava o "Unsere Zeit", órgão cen- 
tral dos comunistas da RFA, "a 
chegada ao poder de Bona do 
bloco UDC/USC significaria o 
agravamento ainda maior da si- 
tuação tanto na esfera da políti- 
ca externa - subordinação ain- 
da maior do nosso pais às exi- 
gências da política agressiva de 
Reagan, de intensificação da 
corrida aos armamentos e de 
realização da decisão da NATO 
sobre mísseis; como na da polí- 
tica interna - aumento dos ata- 
ques aos direitos democráticos 
e a transferência ainda mais de- 
cisiva do jugo da crise sobre a 
população trabalhadora". 

O apelo de Krefeld, contra as armas nucleares, já foi assinado por mais 
de dois milhões de pessoas. 

Quatro anos depois de Abril o país já é outro 

A destruição das sequelas do feudalismo, a limitação da 
posse das terras a grandes latifundiários e a sua entrega 
aos camponeses, o aumento do nível de vida do povo, o 
desenvolvimento da cultura nacional e a democratização 
da vida política e social são, segundo Babrak Karmal, as 
principais tarefas da revolução afegã que anteontem 
comemorou o seu 4,° aniversário. 

Mau grado as grandes dificul- 
dades que tem sido obrigado a 
enfrentar para se libertar do 
atraso feudal em que vivia, 
acrescidas do combate diário 
contra os contrá-revolucionários 
armados pelo imperialismo nor- 
te-americano e seus aliados, o 
Afeganistão registou nos últi- 
mos quatro anos profundas 
transformações. 

A produção industrial aumen- 
tou o ano passado em 1,5 por 
cento e a agrícola em 3 por cen- 
to; a extracção de gás em 
Jausdjan e as minas de carvão 
aumentaram a sua produção; a 
empresa de construção civil de 
Cabul foi reconstruída, sem pa- 
rar a sua produção, para poder 
produzir duas vezes mais; os 
salários dos operários e empre- 

Os trabalhadores afegãos aprendem a ler e a escrever, construindo o 
futuro e defendendo a democracia. 

gados do sector estatal sofreu 
aumentos entre os 25 e 50 por 
cento; mais de meio milhão de 
afegãos aprende as primeiras 
letras graças à aplicação de um 
sistema ramificado de alfabeti- 
zação. 

Segundo as palavras do che- 
fe do governo afegão, em entre- 
vista a uma revista cubana, faz- 
-se o indispensável para asse- 
gurar o desenvolvimento mais 
rápido das regiões atrasadas. 

E os bons resultados conse- 
guidos em tão pouco tempo ci- 
mentam não só a confiança po- 
pular na revolução de Abril afe- 
gã, como começam a fazer pen- 
der o prato da balança a seu fa- 
vor na comunidade internacio- 
nal, mesmo lá onde a campanha 
de desinformação imperialista 
desenvolve todos os esforços 
para, pela mentira sistemática, 
conseguir justificar a interven- 
ção dos EUA. Testemunham- 
-no, entre outras, declarações 
de membros do Partido Traba- 
lhista britânico, que após uma 
visita à República Democrática 
do Afeganistão não hesitaram 
em afirmar que «a política de 
respeito pelos sentimentos na- 
cionais e religiosos da popula- 
ção, pelo governo de Babrak 
Karmal, começa a dar os seus 
frutos», ao mesmo tempo que 
«no campo, cresce a compreen- 
são e o apoio ã política governa- 
mental». 

O que os parlamentares britâ- 
nicos reconheceram em 1981 
era no entanto já claro para os 
camponeses afegãos quando 
realizaram o primeiro congresso 
das cooperativas agrícolas. 
Basta dizer que em meados de 
1980 existiam no Afeganistão 
mais de 1200 cooperativas cam- 
ponesas que agrupavam 183 
mil proprietários de terra com 
um capital equivalente a 66 mi- 
lhões de «afganis» e 147 mil 
hectares de terra cultivada. O 
apoio estatal e, especialmente, 

o Ministério da Agricultura e da 
Reforma Agrária deram uma 
ajuda inestinável a estes pionei- 
ros do trabalho colectivo nas zo- 
nas rurais afegãs. 

Apohte-se, como exemplo, o 
aumento do preço de compra do 
algodão e do trigo; a venda aos 
cooperativistas agrícolas, em 
condições de crédito vantajo- 
sas, de grande quantidade de 
adubos, a baixa de preços da 
maquinaria e outros instrumen- 
tos agrícolas. As cooperativas 
obtiveram ainda créditos no va- 
lor de 1000 milhões de «afga- 
nis», sementes seleccionadas, 
insecticidas, bem como apoio 
na comercialização dos pro- 
dutos. 

Os frutos do apoio estatal não 
se fez esperar: aumentou a pro- 
dução de trigo, arroz, cevada, 
batatas, frutas, etc. 

O que permitiu satisfazer, no 
essencial, as necessidades da 
população afegã em alimentos e 
aumentar as exportações, no- 
meadamente de frutos secos, 
algodão, peles, com as corres- 

pondentes vantagens para a 
economia da República. 

Compreende-se assim que, 
como afirmou em Novembro 
passado o Secretário-Geral do 
Congresso Sindical Pan-lndia- 
no, Indradjit Grupta, «as trans- 
formações revolucionárias do 
Afeganistão têm todo o apoio 
dos trabalhadores»; e também 
as declarações do antigo presi- 
dente da Liga da Juventude So- 
cialista do Japão, ao salientar 
que «a segunda etapa da revo- 
lução afegã, iniciada em 27 de 
Dezembro de 1979, correspon- 
de aos anseios do povo, excep- 
to aos dos antigos feudais, e 
goza de apoio autenticamente 
popular». 

A criação, no ano passado, 
da Frente Patriótica Nacional, 
num congresso em que partici- 
param 940 delegados em repre- 
sentação de operários, campo- 
neses, intelectuais, clero, tribos 
e outras camadas é bem um 
marco no fortalecimento do 
apoio popular à revolução de 
Abril no Afeganistão. 

Nicarágua 

Quatro paredes 

e um tecto 

Qualquer semelhança en- 
tre a situação na Nicarágua 
antes e depois do derrube 
do ditador Somoza é sem 
dúvida pura coincidência. 
Até em questões que à parti- 
da se poderiam considerar 
"pacíficas" as diferenças 
existem. Como, por exem- 
plo, no facto de hoje os nica- 
raguaios já poderem falar 
com propriedade de casas 
com quatro paredes e um 
tecto, ao invés de casas com 
apenas três paredes. 

Expliquemo-nos. No tem- 
po do ditador Somoza, salvo 
alguns mesquinhos "planos 
de habitação" de carácter 
demagógico, nada se fazia 
para tentar solucionar a gra- 
ve crise habitacional na Ni- 
carágua. Um desses planos 
consistia na entrega de ca- 
sas sem instalações sanitá- 
rias e só com três paredes... 
a quarta ficava a cargo de 
quem a ia habitar!!! 

Barracas de chapa e car- 
tão são uma constante nos 
arredores de Manágua e nas 
cidades e povoações nicara- 
guaias; a choça constituía a 
construção típica da família 
camponesa. 

Em 1972, o terramoto que 
abalou a capital agravou ain- 
da mais a situação: cerca de 
40 000 casas foram destruí- 
das e o governo expulsou os 
seus habitantes para outros 
locais sem lhes conceder 
qualquer auxílio para a cons- 
trução de nova residência. 
Por isso Manágua se foi 
transformando num imenso 
baldio. 

Depois veio a guerra civil e 
a destruição de milhares de 
habitações pela aviação so- 
mozista. Face a semelhante 
situação, o governo de Re- 
construção Nacional teve de 
encarar os dramáticos pro- 
blemas habitacionais, o mais 
grave juntamente com o do 
abastecimento de víveres. 

Eis algumas das medidas 
tomadas, onde não se regis- 
ta qualquer paralelo com as 
"soluções" somozistas: 

• Criação de "bancos de 
materiais e de terrenos" 
para promover a autocons- 
trução, com um pagamento 
mínimo, eliminando a espe- 
culação. 

• As vítimas da guerra e da 
repressão continuam a rece- 

ber gratuitamente a sua 
nova casa. 

• As rendas de casa baixa- 
ram cerca de 50 a 60 por 
cento. 

• Iniciou-se a reforma ur- 
bana, que consiste na distri- 
buição das casas abandona- 
das pelos que saíram do 
país, principalmente das ha- 
bitações confiscadas aos 
membros da clique de So- 
moza. Com essa medida fo- 
ram reinstalados até Maio do 
ano passado 85 198 habi- 
tantes e mais 41 050 até fins 
de 1981. 

• Durante o ano passado 
foram construídas 3 331 ha- 
bitações destinadas a famí- 
lias operárias e camponesas 
e outras 6500 foram repara- 
das com o apoio estatal e a 
colaboração activa de mora- 
dores e organizações popu- 
lares. 

As mesmas organizações 
que agregam hoje o povo ni- 
caraguaio no apoio ao seu 
governo popular e na defesa 
das verdadeiras conquistas 
alcançadas com a revolu- 
ção. Como uma casa com 
quatro paredes e um tecto. 

Movimento comunista internacional 

• POUP - Resumindo os 
debates da 8.a reunião ple- 
nária do CC do Partido Ope- 
rário Unificado da Polónia, 
realizada a semana passa- 
da, o camarada Jaruzelski 
denunciou «a monumental 
manipulação pelas forças 
imperialistas, e antes do 
maispelos meios dirigentes 
dos EUA, do chamado pro- 
blema polaco», destacando 
também que «a conquista da 
coexistência pacífica está 
actualmente ameaçada. A 
ingerência nos assuntos in- 
ternos de Estados sobera- 

nos reveste-se de um carác- 
ter cada vez mais directo». 
Jaruzelski salientou proble- 
mas tão importantes como o 
da reforma económica na 
Polónia, que deverá seguir 
etapas adequadas ã realida- 
de da crise económica na- 
cional, destacando a com- 
preensão popular da neces- 
sidade e dos objectivos des- 
sa reforma como condição 
fundamental do seu êxito. O 
que pressupõe uma acção 
unida de todas as forças por 
uma Polónia socialista, an- 
tes do mais na base dos co- 
mités cívicos entretanto cria- 

dos. Jaruzelski destacou 
ainda como essencial e ines- 
timável, «que nos momentos 
mais difíceis estejamos 
conscientes de não estar 
nunca sós, que os países 
socialistas e em primeiro lu- 
gar a URSS nos ajudam». 

• PSUA - O Partido So- 
cialista Unificado Alemão foi 
fundado num Congresso ce- 
lebrado em 21 e 22 de Abril 
de 1946, pela fusão entre o 
Partido Comunista da Ale- 
manha e o Partido Social- 
-Democrata da Alemanha. 
Assinalando esta data o 

«Neus Deutschland», órgão 
central do PSUA, sublinha 
que na base do «marxismo- 
leninismo e em estreita uni- 
dade com as massas traba- 
lhadoras, o Partido passou a 
ser, reconhecidamente, a 
força dirigente da socie- 
dade». 
• AKEL - O Partido Comu- 
nista do Chipre (AKEL) assi- 
nou com o Partido Democrá- 
tico do presidente da Repú- 
blica de Chipre, Spyros Ky- 
prianou, um comunicado 
conjunto em que se compro- 
metem a agir em comum 
pela reeleição do actual pre- 

sidente, em Fevereiro de 
1983. No Parlamento actual, 
que tem 25 lugares, os co- 
munistas contam com 12 
eleitos e o Partido democrá- 
tico com 8. 

• PCB-De 26 a 28 de Mar- 
ço realizou-se o XXIV Con- 
gresso do Partido Comunis- 
ta da Bélgica. O PCB tem 
contribuído activamente 
para o vasto movimento po- 
pular contra a corrida aos ar- 
mamentos e a implantação 
de mais mísseis nucleares 
norte-americanos na 
Europa. 


